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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

Termo de Abertura Nº 42-APROV/FISC ADM/CMDO

Cruzeiro do Sul, AC, 7 de fevereiro de 2025.

Assunto: Termo de abertura de Processo Eletrônico.

Em  conformidade  com  a  legislação  pertinente,  esse  termo  de  abertura  é
referente à abertura  de  Processo  Eletrônico  na  modalidade  Dispensa  de  Licitação  para  a
contratação de serviço para a manutenção dos equipamentos do Setor de Aprovisionamento.

THIAGO AURÉLIO LUIZ ANTÔNIO - Cap
Chefe do Aprovisionamento

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
Thiago Aurélio Luiz Antônio, em 07/02/2025, às 13:21 conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: wH/E-nLg/-LOat-26HS

Termo de Abertura Nº 42-APROV/FISC ADM/CMDO
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
 EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61o BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942) 

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo) 
 
 

ANÁLISE CRÍTICA DE PREÇOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
EB: 64123.001274/2025-79 

 
O objeto do presente processo é abertura de processo licitatório para a contratação de 

serviço de manutenção dos equipamentos do setor de aprovisionamento, do C Fron Juruá/61º 
BIS e manter com exatidão o compromisso e cumprimento das missões diárias. Tendo em 
vista que os equipamentos são indispensáveis para o cumprimento das missões diárias e 
precisam de manutenção periódica, tanto corretiva, quanto preventiva, e para esta finalidade 
esta unidade gestora recebe regularmente provisões orçamentárias para contratação dos 
serviços, cumprindo fiel observância aos preceitos legais que regem as compras 
governamentais na administração pública. 

Tendo em vista que o Comando de Fronteira Juruá/61º BIS não possui pregão vigente 
para a contratação dos serviços necessários, e a grande demanda do emprego dos 
equipamentos para as missões diárias faz-se necessário aquisição desta contratação, 
atendendo ao princípio da continuidade dos serviços públicos. 

A motivação que originou a requisição para abertura dos procedimentos em questão 
foi a necessidade contínua de manutenção dos equipamentos do setor de aprovisionamento 
do C Fron Juruá/61º BIS. Cabe destacar que C FRON JURUÁ/61° BIS está localizado na 
cidade de Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre, no extremo ocidental do país, uma região de 
fronteira Amazônica, cercada por este bioma, e possui algumas peculiaridades comerciais 
que devem ser levadas em consideração, tais como: Distância dos grandes centros 
comerciais e industriais, estando cerca de 640 km do grande centro urbano mais próximo, a 
cidade de Rio Branco; 

a. Dificuldades logísticas; 
b.   O único acesso rodoviário, a BR 364 que liga Cruzeiro do Sul a Rio Branco, apesar 

de se tratar de uma rodovia federal, as condições de trafegabilidade são as piores possíveis, 
impossibilitada por vezes em decorrência das chuvas de verão; 

c.   Acesso aéreo limitado a poucos voos comerciais e muito caros. 
 

As dificuldades mencionadas nos itens anteriores geram como consequência o 
enfraquecimento do comércio local, prestação de serviços de baixa qualidade, dificuldades de 
recebimento e escoamento de bens materiais com o encarecimento dos fretes, dentre outros, 
atuando na região poucos prestadores de serviço gerando baixa (ou nenhuma) concorrência. 
Essas observações fazem com que a cidade possua uma peculiaridade nos preços ofertados 
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se diferenciando em muito da média nacional registrada no Painel de Preços, contratações 
similares de outros entes públicos, pesquisa publicada em mídia especializada e ou sítios 
eletrônicos. 

 
1. DOS PREÇOS OBTIDOS 

 
O presente relatório segue em cumprimento ao determinado na Lei n  ̊ 14.133, 

Instrução Normativa SEGES/ME N ̊ 65/2021–, DE 07/07/2021 e demais dispositivos legais. 
Foi realizada uma ampla pesquisa de preços e de mercado do objeto da licitado a fim de 
servir de balizamento para a análise das propostas dos licitantes. 

Na realização da pesquisa foram observados todos os procedimentos administrativos, 
sendo que a aplicação dos parâmetros estabelecidos no art. 5º, da IN 65/21, só foi possível 
obter o resultado esperado a partir do inciso IV , do mesmo art. 5°, para referência dos 
preços, tal mandamento prevê uma hierarquia com variadas possibilidades de levantamento, 
no entanto, a prioridade aos inciso I,II, ficam até certo ponto comprometidas quando os 
procedimentos para aquisição de bens e contratação de serviços, esbarraram nas 
peculiaridades antes enumeradas. 

Conforme preconiza a Lei n  ̊14.133, foi realizada uma ampla pesquisa para referência 
dos valores desses mesmos itens praticados no mercado local (TCU. Acórdão 214/2020, 
Plenário). 
 

2. METODOLOGIA APLICADA 
 

A metodologia utilizada para o cálculo do valor de referência foi o menor dos preços 
pesquisados. No entendimento desta Unidade, este foi o método que melhor representa a 
realidade do mercado considerando a uniformidade entre os preços obtidos na pesquisa. Para 
obtenção das cotações foi buscado utilizar pelo menos 03 (três) valores de pesquisa direta 
com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de 
ofício ou e-mail. 

 
 Analisando a situação dos equipamentos do setor de aprovisionamento e a 
necessidade da manutenção, e tendo em vista o uso constante nas missões diárias, cresce a 
importância dessa contratação. 
 

3. FONTES DE PESQUISA 
 

Das fontes de pesquisas utilizadas e quantidade de itens obtidos, INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SEGES /ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021 

 
   Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório 
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos 
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 
(  ) I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos 
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado 
o índice de atualização de preços correspondente; 
(  ) II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período 
de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atualização de preços correspondente; 
(  ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 
desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses 
de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 
(X) IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
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desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses 
de antecedência da data de divulgação do edital; ou 
(  ) /V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais 
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme 
disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 

 
4. ANEXOS 

 
A documentação comprobatória que compõem toda pesquisa, segue anexada a este 

relatório.  
 
Dessa forma, seguindo orientações normativas, após criterioso estudo, definiu-se por 

parte deste Setor os preços dos itens que servirão de referência para sessão pública, isto 
posto, ATESTO que os valores especificados no Termo de Referência condizem com a 
realidade dos praticados no mercado, motivo pelo qual solicito o prosseguimento dos 
procedimentos licitatórios. Ademais, importante ressaltar que todos os parâmetros foram 
observados e criteriosamente cumpridos, principalmente no acompanhamento das variações 
de valores e na obtenção do cálculo através do conjunto de três preços, com o objetivo de 
propor maior realidade e lisura ao processo. 

 
 

Cruzeiro do Sul, AC, 26 de fevereiro de 2025 
 
 
 
 
 
 

THIAGO AURÉLIO LUIZ ANTÔNIO – CAP 
Chefe do Setor de Aprovisionamento 
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 9/2025

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

Aprovisionamento 31/12/2025 00:00 160536
ALEXANDRE LINS NEGRELI 
CARVALHO

Descrição sucinta do objeto

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS EQUIPAMENTOS DO
SETOR DE APROVISIONAMENTO.

2. Justificativa de Necessidade

O Comando de Fronteira Juruá/61º BIS, localizado em Cruzeiro do Sul/AC, é uma Instituição Nacional de caráter
permanente regida pela Constituição Brasileira, tendo como atividade fim a Segurança Nacional. Sendo uma Unidade
(U), pertencente ao Exército Brasileiro, é regida pelo Art. 142, da Constituição da República Federativa do Brasil,
tendo como missão constitucional, como todo o Exército Brasileiro (EB), a Defesa da Pátria, a Garantia dos Poderes
Constitucionais e, por iniciativa destes, da Lei e da Ordem e, ainda, participar do desenvolvimento e da vivificação da
fronteira ocidental do Brasil. A complexidade das atividades da OM, bem como sua localização demandam um
planejamento de gestão detalhado, aliado a uma administração eficiente e a uma logística bem estruturada,
permitindo a otimização de recursos e a continuidade das atividades com a máxima eficiência. O objeto do presente
processo é abertura de Processo Licitatório na modalidade Dispensa de Licitação para contratação de serviço para
manutenção dos equipamentos do setor de aprovisionamento, para tal, esta unidade gestora recebe regularmente
provisões orçamentárias para a contratação dos serviços necessários, cumprindo fiel observância aos preceitos legais
que regem as contratações necessárias governamentais na administração pública.

A solicitação para a abertura dos procedimentos em questão tem como principal motivação a necessidade de
contratação de serviço para manutenção dos equipamentos do setor de aprovisionamento, cabe salientar que, para
justificar as quantidades de serviços a serem contratados, foi feito um levantamento com todos os equipamentos que
necessitavam de manutenção. Cabe destacar que C FRON JURUÁ/61° BIS está localizado na cidade de Cruzeiro do
Sul, no Estado do Acre, no extremo ocidental do país, uma região de fronteira Amazônica, cercada por este bioma, e
possui algumas peculiaridades comerciais que devem ser levadas em consideração, tais como:

 

a) Distância dos grandes centros comerciais e industriais, estando cerca de 640 km do grande centro urbano mais
próximo, a cidade de Rio Branco;

b) Dificuldades logísticas;

b.1) O único acesso rodoviário, a BR 364 que liga Cruzeiro do Sul a Rio Branco, apesar de se tratar de uma rodovia
federal, as condições de trafegabilidade são as piores possíveis, impossibilitada por vezes em decorrência das
chuvas de verão;

b.2) Acesso aéreo limitado a poucos voos comerciais e de táxi aéreo muito caros;

As dificuldades mencionadas nos itens anteriores geram como consequência o enfraquecimento do comércio local,
prestação de serviços de baixa qualidade, dificuldades de recebimento e escoamento de bens materiais com o
encarecimento dos fretes, dentre outros, atuando na região poucos prestadores de serviço gerando baixa (ou
nenhuma) concorrência. Essas observações fazem com que a cidade possua uma peculiaridade nos preços ofertados
se diferenciando em muito da média nacional registrada no Painel de Preços, contratações similares de outros entes
públicos, pesquisa publicada em mídia especializada e ou sítios eletrônicos.

  Este comando adotou a média e a mediana, combinando os incisos IV do art. 5° em conformidade com § 2º do
mesmo artigo, ambos estabelecidos na instrução normativa Nº 65 de 7 de julho de 2021, já que tal mandamento prevê
uma hierarquia com variadas possibilidades de levantamento de mercado. Ademais, importante ressaltar que todos os
demais parâmetros foram observados e criteriosamente cumpridos, principalmente na observância das variações de
valores e na obtenção do cálculo através do conjunto de três preços, analisados de forma crítica, com o objetivo de
propor maior realidade e lisura ao processo.
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A quantidade requisitada justifica-se, como já citado anteriormente, pelo efetivo servindo na OM, o pelotão especial de
fronteira (PEF), operações e visitas. Insta salientar que, o batalhão também presta apoio as outras instituições em
instruções/operações. OS itens citados neste documento, bem como no documento de formalização da demanda, na
requisição e no termo de referência, são itens de suma importância, sendo indispensáveis para a OM atender
adequadamente às demandas institucionais. Observa-se que, o setor requisitante na medida do possível, foram
atendidas todas a normativas em relação as especificações dos itens, evitou – se, sempre que possível
pormenorizadas e excessivas para não frustrarem o processo, mas que atendam o proposto.

Justificadamente, portanto, opta-se pela realização da presente dispensa de licitação, valendo-se do art. 3° do
Decreto n° 11.462 de 31 de março de 2023, em virtude do enquadramento das necessidades citadas nos requisitos
fundamentais para a utilização da pesquisa direta com os três fornecedores locais; o batalhão possui diversas e
variadas necessidades de apoio logístico e atividade meio na sede e nos destacamentos, além de extemporâneos
pedidos de apoio por parte de outros órgãos, havendo portanto, necessidade constante de manutenção dos
equipamentos, contratação essa passível de ser adquirida sem onerar a unidade com a obrigação de celebrar todas
as licitações registradas. Nesse mesmo contexto, justifica-se (b) a aquisição/contratação de serviços sem previsão de
prestação parcelada, uma vez que o serviço será prestado de uma só vez, até todos os equipamentos tiverem
passados pelas suas devidas manutenções solicitadas/previstas, Importante destacar ainda, que apesar do
orçamento anual ser previsível e autorizativo, a cota disponível de recursos é distribuída mediante a arrecadação, fato
pelo qual não há clara previsão de quanto cada UG receberá no ano, gerando, inclusive, possibilidades de aquisições
/contratações extemporâneas por meio de descentralizações, (c) não sendo possível, portanto, definir previamente o
quantitativo exato a ser liquidado.

Dessa forma, após criterioso estudo, definiu-se por parte deste ordenador de despesas e do fiscal administrativo da
unidade, a necessidade de registrar preços para a contratação em questão. Isto posto, restam justificados os motivos
pelos quais o Comando de Fronteira Juruá/61º Batalhão de Infantaria de Selva necessita da referida contratação.

 

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nenhum material incluído.

3.2 Serviços

Nº do itemGrupo DescriçãoQtd Val. unit. (R$)Val. total (R$)
1 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS
1,00800,00 800,00

2 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,
MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,00280,00 280,00

3 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,
MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,001.400,00 1.400,00

4 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,
MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,004.065,00 4.065,00

5 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,
MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,004.800,00 4.800,00

6 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,
MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,005.200,00 5.200,00

7 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,
MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,004.000,00 4.000,00

8 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,
MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,003.000,00 3.000,00

9 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,
MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,00800,00 800,00

10 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,
MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,001.500,00 1.500,00

11 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,
MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,002.500,00 2.500,00

12 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,
MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,003.500,00 3.500,00

13 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,
MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,003.600,00 3.600,00

14 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,
MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,001.450,00 1.450,00

15 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,
MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,001.350,00 1.350,00

16 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,
MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,00950,00 950,00
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17 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,
MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,00800,00 800,00

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

Despacho: THIAGO AURÉLIO LUIZ ANTÔNIO

 

 

 

 

THIAGO AURELIO LUIZ ANTONIO
Membro da comissão de contratação

 

 

5. Acompanhamento

Id Acompanhamento Responsável Data
1 ALEXANDRE LINS NEGRELI CARVALHO 27/02/2025 17:35

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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Estudo Técnico Preliminar 5/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 64123.001274/2025-79

2. Descrição da necessidade

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS DO SETOR DE APROVISIONAMENTO.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
SETOR DE APROVISIONAMENTO THIAGO AURÉLIO LUIZ ANTÔNIO

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A contratação deverá levar em consideração as normas técnicas existentes, elaboradas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade,
utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei n°4.150, de 1962; adotar práticas de
sustentabilidade adequadas que o objeto exigir, devendo ser dada prioridade para produtos
reciclados e recicláveis e para bens que considerem critérios compatíveis com padrões de
consumo social e ambientalmente sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010 - Política
Nacional de Resíduos Sólidos), devendo ser observadas, ainda, as Instruções Normativas SLTI
/MPOG nrs. 01/2010 e 01/2014, bem como os atos normativos editados pelos órgãos de
proteção ao meio ambiente;

Faz-se necessário ainda que os produtos que obedeçam às diretrizes, classificações e
especificações determinadas pela ANVISA e INMETRO, se existentes;

O prazo para terminar os serviços será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
de Empenho (NE), em remessa única , nos endereços constantes do Termo de Referência.

O serviço deverá ser prestado de segunda a sexta feira em horário de expediente da unidade, o 
desrespeito ao horário desobriga os órgãos em autorizar a entrada no interior das organizações 
militares, devendo o licitante retornar dentro do horário de expediente para prestar o respectivo 
serviço, sem custos para a Administração Pública.

5. Levantamento de Mercado

Foi realizada ampla pesquisa de preços de serviço do objeto da licitação a fim de servir de
balizamento para a análise das propostas dos licitantes, em conformidade com o disposto no art.
23, § 1º da Lei nº 14.133/2021.Na realização da pesquisa de preços foram observados os
procedimentos administrativos básicos previstos na Instrução Normativa nº 73, de 05/08/20;
sendo que a aplicação dos parâmetros estabelecidos no seu art. 2º retomou os seguintes
resultados, de acordo com a fonte consultada:
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Fonte 4 – Pesquisa com fornecedores locais, tendo por referência o menor preço e as
especificidades do objeto, foram estabelecidos os preços mínimos aceitáveis para a contratação do
serviço, conforme constam no Termo de  Referência, a fim de que seja verificada a conformidade
de cada proposta com os preços correntes, de acordo com o disposto no art. 23, § 1º da Lei nº
14.133/2021.

6. Descrição da solução como um todo

Ao realizar consulta em diferentes fontes e analisando aquisições similares por parte de outros
órgãos e entidades, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendessem às necessidades desta Administração, não foram verificadas
informações relevantes, que outrora, na fase interna da futura licitação já haviam sido levantadas
pelo Setor Requisitante.               Em suma, pela própria natureza do objeto a ser contratado não há
um grau de complexidade que exija outras providências.  O prazo de início para a execução do
serviço dar-se-á a partir da notificação por parte da Administração para assinatura do Termo de
Contrato, do aceite, devendo, pois, ser compatível com a necessidade, a natureza e a
complexidade do objeto segundo a respectiva nota de empenho; O serviço será prestado em estrita
obediência às especificações descritas no Edital e deverão  obedecer aos padrões de segurança e
legislações vigentes; A administração não emitirá qualquer solicitação de serviço sem a prévia
existência do respectivo crédito orçamentário;   O fornecedor, após a solicitação do objeto, terá o
prazo máximo de 30 (trinta) dias para prestar o serviço no setor de aprovisionamento do Comando
de Fronteira Juruá/61º Batalhão de Infantaria de Selva (61º BIS).

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Em observância ao disposto no Art. 18, § 1°, I, da Lei n° 14.133/2021, foi feito um levantamento de
todo os equipamentos que necessitam de manutenção, e feito um levantamento de todo o
equipamento que necessitava de manutenção. Para estimativa de contratação utilizou-se critérios
previamente definidos que permitiram determinar, com precisão, a quantidade de serviço a ser
contratado para suprir as necessidades durante a manutenção. Os quantitativos estimados
correspondem ao previsto a seu pronto emprego, não acrescidos de quantidade reserva para
eventuais reposições, ou ainda, para o emprego de unidades reservas, em caso de eventual
indisponibilidade. A projeção inicial trata-se de uma estimativa dos quantitativos a serem adquiridos.
O real quantitativo do serviço a ser contratado será definido com exatidão, durante a vigência da ata
de registro de preços, mediante a conjugação do binômio necessidade x capacidade (dotação
orçamentária).

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 39.995,00

TRINTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E CINCO MIL REAIS.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

- Não haverá parcelamento.
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a.  

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

- Não é o caso.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente contratação possui alinhamento com o planejamento estratégico do C Fron Juruá/61º 
BIS, pois contribuirá para o desenvolvimento da missão síntese.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Adquirir os benefícios diretos e indiretos que o Comando de Fronteira Juruá/61º BIS almeja com
a contratação do serviço em termos de economicidade na contratação dos serviços pretendidos,
com o melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis.

Economia no valor da contratação em função do ganho de escala da compra centralizada

        b. Eficiência com a redução do custo administrativo em função da redução da fragmentação
 de             processos   licitatórios;

13. Providências a serem Adotadas

- Não é o caso.

14. Possíveis Impactos Ambientais

- Não é o caso.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

- Declaro a viabilidade da contratação, com base nos elementos anteriores dos Estudos Preliminares.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020
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Despacho: THIAGO AURÉLIO LUIZ ANTÔNIO

 

 

 

 

THIAGO AURELIO LUIZ ANTONIO
Membro da comissão de contratação
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MINISTÉRIO DA DEFESA  
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61o BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)  

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo) 
 

GERENCIAMENTO DE RISCOS 
 

Assim como em toda e qualquer contratação, vislumbram-se alguns riscos em curso 
no presente. Não se incluem neste mapa de riscos aqueles voltados à gestão do contrato e execução 
dos serviços, mas apenas os que tangem o processo que permeia até a formalização da contratação. 

 

Risco 01  - Não haver disponibilidade orçamentária 

Probabilidade: ( X ) Baixa (  ) Média (  ) Alta 

Impacto: (   ) Baixa (  ) Média ( X ) Alta 

Dano 

Dificuldade ou impossibilidade da OM em cumprir suas missões, como por exemplo: atender as 
necessidades diárias da Organização Militar, além de que não será possível confeccionar nem a 
alimentação para o efetivo da OM, fica impossibilitado o cumprimento das missões diárias. 

Ação Preventiva Responsável 

Buscar base no Planejamento Estratégico da instituição, 
conforme item III dos estudos preliminares. 

Equipe de Planejamento da Contratação. 

Ação de Contingência Responsável 

Buscar remanejamento de valores previstos no orçamento 
anual, juntamente com revisão da necessidade imediata dos 
itens demandados. 

Equipe de Planejamento da Contratação. 

 
 
 

Risco 02  - Subestimar prazos para atendimento de requisitos processuais 

Probabilidade: (  ) Baixa ( X ) Média (  ) Alta 

Impacto: (  ) Baixa ( X ) Média (  ) Alta 

Dano: 

Descontinuidade do serviço 

Ação Preventiva Responsável 

Comprometimento da equipe de planejamento da 
contratação no sentido de dar maior celeridade aos trâmites 
processuais. 

Equipe de Planejamento da Contratação. 

Ação de Contingência Responsável 

Abrir novo procedimento licitatório: contratação de 
emergência. 

Equipe de Planejamento da Contratação. 
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Risco 03 - Insuficiência de informações para elaboração da estimativa orçamentária 

Probabilidade: (  ) Baixa ( x ) Média (  ) Alta 

Impacto: (  ) Baixa (  ) Média ( X ) Alta 

Dano: 

Descumprimento de prazos e descontinuidade do serviço.  

Ação Preventiva Responsável 

Realizar estudos e levantamento detalhados de forma a 
permitir uma correra estimativa dos aspectos quantitativos e 
qualitativos do serviço a ser contratado 

Equipe de Planejamento da Contratação. 

Ação de Contingência Responsável 

Abrir novo procedimento licitatório ou dispensa de licitação. Equipe de Planejamento da Contratação. 

 
 

Risco 04  - Ausência de licitantes 

Probabilidade: (  ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

Impacto: (  ) Baixa (  ) Média ( X ) Alta 

Dano: 

Descontinuidade do serviço 

Ação Preventiva Responsável 

Divulgação de edital Equipe de Planejamento da Contratação. 

Ação de Contingência Responsável 

Republicação de edital ou dispensa de licitação Equipe de Planejamento da Contratação. 
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IX
A

   RISCO 01 

 BAIXA MÉDIA ALTA 

 GRAVIDADE / IMPACTO 

 
 

Cruzeiro do Sul – AC, 26 de fevereiro de 2025. 
 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 
 
 
 
 
 
 
 

Nome: THIAGO AURÉLIO LUIZ ANTÔNIO  
CPF: 368.679.448-92  
Telefone: (24) 99936-5055 
 E-mail: setoraporovisionamento61bis@gmail.com  

Nome: FELIPE FÉLIX MARQUES DE SOUZA 
CPF: 032.510.962-14  
Telefone: (68) 99215-6891 
 E-mail: setoraporovisionamento61bis@gmail.com 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
 EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61o BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942) 

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo) 
 
 

JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

O Comando de Fronteira Juruá/61º BIS, localizado em Cruzeiro do Sul/AC, é uma 
Instituição Nacional de caráter permanente regida pela Constituição Brasileira, tendo como 
atividade fim a Segurança Nacional. Sendo uma Unidade (U), pertencente ao Exército 
Brasileiro, é regida pelo Art. 142, da Constituição da República Federativa do Brasil, tendo 
como missão constitucional, como todo o Exército Brasileiro (EB), a Defesa da Pátria, a 
Garantia dos Poderes Constitucionais e, por iniciativa destes, da Lei e da Ordem e, ainda, 
participar do desenvolvimento e da vivificação da fronteira ocidental do Brasil. A complexidade 
das atividades da OM, bem como sua localização demandam um planejamento de gestão 
detalhado, aliado a uma administração eficiente e a uma logística bem estruturada, permitindo 
a otimização de recursos e a continuidade das atividades com a máxima eficiência. O objeto 
do presente processo é abertura de Processo Licitatório na modalidade Dispensa de Licitação 
para contratação de serviço para manutenção dos equipamentos do setor de 
aprovisionamento, para tal, esta unidade gestora recebe regularmente provisões 
orçamentárias para a contratação dos serviços necessários, cumprindo fiel observância aos 
preceitos legais que regem as contratações necessárias governamentais na administração 
pública. 

A solicitação para a abertura dos procedimentos em questão tem como principal 
motivação a necessidade de contratação de serviço para manutenção dos equipamentos do 
setor de aprovisionamento, cabe salientar que, para justificar as quantidades de serviços a 
serem contratados, foi feito um levantamento com todos os equipamentos que necessitavam 
de manutenção. Cabe destacar que C FRON JURUÁ/61° BIS está localizado na cidade de 
Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre, no extremo ocidental do país, uma região de fronteira 
Amazônica, cercada por este bioma, e possui algumas peculiaridades comerciais que devem 
ser levadas em consideração, tais como: 

a) Distância dos grandes centros comerciais e industriais, estando cerca de 640 km do 
grande centro urbano mais próximo, a cidade de Rio Branco;  

b) Dificuldades logísticas;  

b.1) O único acesso rodoviário, a BR 364 que liga Cruzeiro do Sul a Rio Branco, 
apesar de se tratar de uma rodovia federal, as condições de trafegabilidade são as piores 
possíveis, impossibilitada por vezes em decorrência das chuvas de verão;  

b.2) Acesso aéreo limitado a poucos voos comerciais e de táxi aéreo muito caros; 
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As dificuldades mencionadas nos itens anteriores geram como consequência o 
enfraquecimento do comércio local, prestação de serviços de baixa qualidade, dificuldades de 
recebimento e escoamento de bens materiais com o encarecimento dos fretes, dentre outros, 
atuando na região poucos prestadores de serviço gerando baixa (ou nenhuma) concorrência. 
Essas observações fazem com que a cidade possua uma peculiaridade nos preços ofertados 
se diferenciando em muito da média nacional registrada no Painel de Preços, contratações 
similares de outros entes públicos, pesquisa publicada em mídia especializada e ou sítios 
eletrônicos. 

Este comando adotou a média e a mediana, combinando os incisos IV do art. 5° em 
conformidade com § 2º do mesmo artigo, ambos estabelecidos na instrução normativa Nº 65 
de 7 de julho de 2021, já que tal mandamento prevê uma hierarquia com variadas 
possibilidades de levantamento de mercado. Ademais, importante ressaltar que todos os 
demais parâmetros foram observados e criteriosamente cumpridos, principalmente na 
observância das variações de valores e na obtenção do cálculo através do conjunto de três 
preços, analisados de forma crítica, com o objetivo de propor maior realidade e lisura ao 
processo. 

A quantidade requisitada justifica-se, como já citado anteriormente, pelo efetivo 
servindo na OM, o pelotão especial de fronteira (PEF), operações e visitas. Insta salientar 
que, o batalhão também presta apoio as outras instituições em instruções/operações. OS 
itens citados neste documento, bem como no documento de formalização da demanda, na 
requisição e no termo de referência, são itens de suma importância, sendo indispensáveis 
para a OM atender adequadamente às demandas institucionais. Observa-se que, o setor 
requisitante na medida do possível, foram atendidas todas a normativas em relação as 
especificações dos itens, evitou – se, sempre que possível pormenorizadas e excessivas para 
não frustrarem o processo, mas que atendam o proposto. 

Justificadamente, portanto, opta-se pela realização da presente dispensa de licitação, 
valendo-se do art. 3° do Decreto n° 11.462 de 31 de março de 2023, em virtude do 
enquadramento das necessidades citadas nos requisitos fundamentais para a utilização da 
pesquisa direta com os três fornecedores locais; o batalhão possui diversas e variadas 
necessidades de apoio logístico e atividade meio na sede e nos destacamentos, além de 
extemporâneos pedidos de apoio por parte de outros órgãos, havendo portanto, necessidade 
constante de manutenção dos equipamentos, contratação essa passível de ser adquirida sem 
onerar a unidade com a obrigação de celebrar todas as licitações registradas. Nesse mesmo 
contexto, justifica-se (b) a aquisição/contratação de serviços sem previsão de prestação 
parcelada, uma vez que o serviço será prestado de uma só vez, até todos os equipamentos 
tiverem passados pelas suas devidas manutenções solicitadas/previstas, Importante destacar 
ainda, que apesar do orçamento anual ser previsível e autorizativo, a cota disponível de 
recursos é distribuída mediante a arrecadação, fato pelo qual não há clara previsão de quanto 
cada UG receberá no ano, gerando, inclusive, possibilidades de aquisições/contratações 
extemporâneas por meio de descentralizações, (c) não sendo possível, portanto, definir 
previamente o quantitativo exato a ser liquidado. 

Dessa forma, após criterioso estudo, definiu-se por parte deste ordenador de 
despesas e do fiscal administrativo da unidade, a necessidade de registrar preços para a 
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contratação em questão. Isto posto, restam justificados os motivos pelos quais o Comando de 
Fronteira Juruá/61º Batalhão de Infantaria de Selva necessita da referida contratação.   

Cruzeiro do Sul, AC, 26 de fevereiro de 2024. 

 
 
 
 
 

GUSTAVO MOREIRA MATHIAS - CEL  
Ordenador de Despesas do C Fron Juruá/61ºBIS 
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ITEM CATSERV DESCRIÇÃO DO ITEM APRESENTAÇÃO QTD PREÇO 1 PREÇO 2 PREÇO 3  MENOR PREÇO VALOR TOTAL

1 3506

MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
BEBEDOURO INDUSTRIAL, MARCA 
BERINTECS,COM TROCA MOTOR, 
TORNEIRAS, FILTROS E CARGA DE GÁS.

UNIDADE 1 R$ 800,00 R$ 810,00 R$ 812,00 R$ 800,00 R$ 800,00

2 3506
MANUTENÇÃO PREVENTIVA COMO 
LIMPEZA E VERIFICAÇÃO DA ELÉTRICA 
DO BEBEDOURO,MARCA BERINTECS

UNIDADE 1 R$ 280,00 R$ 286,00 R$ 287,00 R$ 280,00 R$ 280,00

3 2771
MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE AR 
CONDICIONADO COMO LIMPEZA

UNIDADE 5 R$ 280,00 R$ 283,00 R$ 287,00 R$ 280,00 R$ 1.400,00

4 2771
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE AR 
CONDICIONADO COM TROCA DO 
COPRESSOR , FILTRO E GÁS

UNIDADE 3 R$ 1.355,00 R$ 1.360,00 R$ 1.400,00 R$ 1.355,00 R$ 4.065,00

5 25267
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE MÁQUINA
DE GELO; MARCA BENMAX, MODELO;
ZD50; COM TROCA DE COPRESSOR

UNIDADE 4 R$ 1.200,00 R$ 1.210,00 R$ 1.220,00 R$ 1.200,00 R$ 4.800,00

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

      1. Em cumprimento ao que prescreve a alínea a), do inciso IV, do Art 25, da Portaria Ministerial nº 305, de 24 de maio de 1995 (IG 12-02), declaro, sob as 
penas da lei, que foi realizada pesquisa de preços dos itens deste objeto, obtendo-se valor estimado para cada item conforme descrito no quadro abaixo. Para 
tanto, seguiu-se a metodologia prescrita na Instrução Normativa  nº 65 de 07 de julho de 2021.

MAPA COMPARATIVO

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ / 61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)
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6 25267

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE MÁQUINA
DE GELO, MARCA EVEREST, COM TROCA
DE DOIS MOTORES, VALVULA DE
EXPANSÃO CAPILAR, VÁLVULA
SELENÓIDE DO DEGELO, CARGA DE GÁS,
TROCA DE FILTRO, TROCA DE PLACA DE
COMANDO.

UNIDADE 1 R$ 5.200,00 R$ 5.210,00 R$ 5.300,00 R$ 5.200,00 R$ 5.200,00

7 2801
MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE FREEZER
420 LITROS, HORIZONTAL, BRANCOS, 2
TAMPAS

UNIDADE 10 R$ 400,00 R$ 450,00 R$ 510,00 R$ 400,00 R$ 4.000,00

8 2801

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE FREEZER 
420 LITROS, HORIZONTAL, BRANCOS, 2 
TAMPAS COM TROGA DE GÁS, 
COMPRRESSORES E FILTROS, E 
VALVULAS DE SERVIÇO. UNIDADE

5 R$ 600,00 R$ 615,00 R$ 625,00 R$ 600,00 R$ 3.000,00

9 3506

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE 
GELADEIRA INDUSTRIAL, MARCA; 
FRILUX, QUATRO PORTAS, INOX, COM 
LIMPEZA DO SISTEMA DA EVAPORADORA 
E TROCA DO VENTILADOR UNIDADE

2 R$ 400,00 R$ 405,00 R$ 412,00 R$ 400,00 R$ 800,00

10 20796

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE CÂMARA 
FRIGORÍFICA, MEDINDO 2,25X5,50, COM 
TROCA DE FILTRO, ÓLEO E LIMPESA NA 
EVAPORADORA E CONDENSADORA UNIDADE

1 R$ 1.500,00 R$ 1.508,00 R$ 1.510,00 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00

11 20796

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE CÂMARA 
FRIGORÍFICA, MEDINDO 2,25X5,50, COM 
TROCA DE VENTILADORES; 
CONTROLADOR DE TEMPERATURA; 
PAINEL ELÉTRICO.

UNIDADE 1 R$ 2.500,00 R$ 2.510,00 R$ 2.550,00 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00
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12 20265

MANUTENÃO CORRETIVA EM FORNO 
INDUSTRIAL A GÁS, MARCA VENÂNCIO,10 
TELAS, COM TROCA DE PAINEL 
ELÊTRICO COMPLETO E VÁLVULA 
SELENÓIDE DE GÁS GLP. 

UNIDADE 2 R$ 1.750,00 R$ 1.752,00 R$ 1.770,00 R$ 1.750,00 R$ 3.500,00

13 20265

MANUTENÃO CORRETIVA EM FORNO 
INDUSTRIAL A GÁS, MARCA PROGÁS,10 
TELAS, COM TROCA DE PAINEL 
ELÊTRICO COMPLETO E VÁLVULA 
SELENÓIDE DE GÁS GLP.

UNIDADE 2 R$ 1.800,00 R$ 1.810,00 R$ 1.832,00 R$ 1.800,00 R$ 3.600,00

14 20265

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
MODELADORA, BRAESI 35,MODELO MB-
35/1 COM TROCA DE PANO, E 
ROLAMENTOS

UNIDADE 1 R$ 1.450,00 R$ 1.451,00 R$ 1.459,00 R$ 1.450,00 R$ 1.450,00

15 20265

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE MASSEIRA 
DE 40KG, MARCA: BRAESI ASPIRAL, 220 
TRIFÁSICA, COM TROCA DE 
ROLAMENTOS, CORREIAS E 
CORRENTES.

UNIDADE 1 R$ 1.350,00 R$ 1.352,00 R$ 1.360,00 R$ 1.350,00 R$ 1.350,00

16 20265

MANUTENÇÃO PREVENTIRA DE 
CILINDRO SOVADOR DE MASSA 
MONOFÁSICO 220V, COM TROCA DE 
CORREIAS E ROLAMENTOS.

UNIDADE 1 R$ 950,00 R$ 953,00 R$ 975,00 R$ 950,00 R$ 950,00

17 20265

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
BATEDEIRA DE BOLO PLANETÁRIA, 
MARCA:BRAESI, 12KG , COM TROCA DE 
ROLAMENTOS, CORREIAS, E ELÉTRICA.

UNIDADE 1 R$ 800,00 R$ 810,00 R$ 832,00 R$ 800,00 R$ 800,00

TOTAL R$ 39.995,00

Chefe do setor de Aprovisionamento

CRUZEIRO DO SUL - AC 20/02/2025

         THIAGO AURÉLIO LUIZ ANTÔNIO - CAP

Este documento é peça do processo 64123.001274/2025-79 Pág 20 de 140



Este documento é peça do processo 64123.001274/2025-79 Pág 21 de 140



 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO   BRASILEIRO 

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ / 61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE 
SELVA 

(2º Batalhão de Carros de Combate/1942) 
(Batalhão Marechal Thaumaturgo De Azevedo) 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 64123.001274/2025-79 
 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 
 

1. OBJETO: Contratação de serviço de manutenção para os equipamentos do setor 
de Aprovisionamento, conforme discriminados na tabela abaixo: 

 

ITEM CATSERV DESCRIÇÃO DO ITEM APRESENTAÇÃO QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
TOTAL 

1 3506 

MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
BEBEDOURO INDUSTRIAL, MARCA 
BERINTECS,COM TROCA MOTOR, 
TORNEIRAS, FILTROS E CARGA DE 
GÁS. 

UND 1 R$ 800,00 R$ 800,00 

2 3506 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA COMO 
LIMPEZA E VERIFICAÇÃO DA 
ELÉTRICA DO BEBEDOURO,MARCA 
BERINTECS 

UND 1 R$ 280,00 R$ 280,00 

3 2771 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE AR 
CONDICIONADO COMO LIMPEZA 

UND 5 R$ 280,00 R$ 1.400,00 

4 2771 
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE AR 
CONDICIONADO COM TROCA DO 
COPRESSOR , FILTRO E GÁS 

UND 3 R$ 1.355 R$ 4.065 

5 25267 

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
MÁQUINA DE GELO; MARCA 
BENMAX, MODELO; ZD50; COM 
TROCA DE COPRESSOR 

UND 4 R$ 1.200,00 R$ 4.800,00 

6 25267 

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
MÁQUINA DE GELO, MARCA 
EVEREST, COM TROCA DE DOIS 
MOTORES, VALVULA DE EXPANSÃO 
CAPILAR, VÁLVULA SELENÓIDE DO 
DEGELO, CARGA DE GÁS, TROCA 
DE FILTRO, TROCA DE PLACA DE 
COMANDO. 

UND 1 R$ 5.200,00 R$ 5.200,00 

7 2801 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE 
FREEZER 420 LITROS, 
HORIZONTAL, BRANCOS, 2 
TAMPAS. 

UND 10 R$ 400,00 R$ 4.000,00 

8 2801 

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
FREEZER 420 LITROS, 
HORIZONTAL, BRANCOS, 2 TAMPAS 
COM TROGA DE GÁS, 
COMPRRESSORES E FILTROS, E 
VALVULAS DE SERVIÇO. 

UNS 5 R$ 600,00 R$ 3.000,00 

9 3506 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE 
GELADEIRA INDUSTRIAL, MARCA; 
FRILUX, QUATRO PORTAS, INOX, 
COM LIMPEZA DO SISTEMA DA 

UND 2 R$ 400,00 R$ 800,00 
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EVAPORADORA E TROCA DO 
VENTILADOR 

10 20796 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE 
CÂMARA FRIGORÍFICA, MEDINDO 
2,25X5,50, COM TROCA DE FILTRO, 
ÓLEO E LIMPESA NA 
EVAPORADORA E 
CONDENSADORA. 

UND 1 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 

11 20796 

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
CÂMARA FRIGORÍFICA, MEDINDO 
2,25X5,50, COM TROCA DE 
VENTILADORES; CONTROLADOR 
DE TEMPERATURA; PAINEL 
ELÉTRICO. 

UND 1 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 

12 20265 

MANUTENÃO CORRETIVA EM 
FORNO INDUSTRIAL A GÁS, MARCA 
VENÂNCIO,10 TELAS, COM TROCA 
DE PAINEL ELÊTRICO COMPLETO E 
VÁLVULA SELENÓIDE DE GÁS GLP.  

UND 2 R$ 1.750,00 R$ 3.500,00 

13 20265 

MANUTENÃO CORRETIVA EM 
FORNO INDUSTRIAL A GÁS, MARCA 
PROGÁS,10 TELAS, COM TROCA 
DE PAINEL ELÊTRICO COMPLETO E 
VÁLVULA SELENÓIDE DE GÁS GLP. 

UND 2 R$ 1.800,00 R$ 3.600,00 

14 20265 

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
MODELADORA, BRAESI 
35,MODELO MB-35/1 COM TROCA 
DE PANO, E ROLAMENTOS 

UND 1 R$ 1.450,00 R$ 1.450,00 

15 20265 

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
MASSEIRA DE 40KG, MARCA: 
BRAESI ASPIRAL, 220 TRIFÁSICA, 
COM TROCA DE ROLAMENTOS, 
CORREIAS E CORRENTES. 

UND 1 R$ 1.350,00 R$ 1.350,00 

16 20265 

MANUTENÇÃO PREVENTIRA DE 
CILINDRO SOVADOR DE MASSA 
MONOFÁSICO 220V, COM TROCA 
DE CORREIAS E ROLAMENTOS. 

UND 1 R$ 950,00 R$ 950,00 

17 20265 

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
BATEDEIRA DE BOLO PLANETÁRIA, 
MARCA:BRAESI, 12KG , COM 
TROCA DE ROLAMENTOS, 
CORREIAS, E ELÉTRICA. 

UND 1 R$ 800,00 R$ 800,00 

VALOR TOTAL                                   R$ 39.995,00 
 
2. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de  
(  ) Média (  ) Mediana ( X  ) Menor Preço (  ) Outra:____________ 
 
A metodologia utilizada para o cálculo do valor de referência foi o menor dos preços 
pesquisados. No entendimento da Unidade, este foi o método que melhor representa a 
realidade do mercado considerando a uniformidade entre os preços obtidos na pesquisa. 
Para obtenção das cotações foi utilizado a pesquisa direta com, para contratação dos 
serviços supracitado. 
 
Diante dessas informações, cabe ainda ressaltar que em nenhum dos itens deixou-se de 
utilizar ao menos 3 cotações de preços. 
 
 
3. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: a presente pesquisa de preços foi realizada entre os 
dias 18 a 24 de fevereiro de 2024. 
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4. FONTES DE PESQUISA:  Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes 
parâmetros, observado o art. 5º da IN 65/2021-MINISTÉRIO DA ECONOMIA: 
 
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em 
caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 
 

( ) I -  Composição de custos unitários menores ou iguais à média do item 
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de 
preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente Painel de 
Preços (http://paineldeprecos.planejamento.gov.br); 

 
(   ) II - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos 

no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços (trezentos e sessenta) dias 
anteriores à data da pesquisa de preços; 

 
 

     (   ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos 
no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, 
contendo a data e a hora de acesso; 
 

 
    ( X  ) IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa 
da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais 
de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou 

 
    (   ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das 
notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de 
divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela 
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 
Digital do Ministério da Economia. Outros critérios: Não é o caso. 
 
5. ANEXOS: A documentação comprobatória contendo 06 (seis) folhas que serviram para 
instruir a pesquisa de preços em tela vai anexa a este relatório. 
 
 
 

Cruzeiro do Sul/AC, 26 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 
 
 

THIAGO AURÉLIO LUIZ ANTÔNIO – CAP 
Chefe do Setor de Aprovisionamento 
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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS COM E SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA, EXCETO TIC 

LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61o BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942) 

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo) 

 (Processo Administrativo n° 64123.001274/2025-79) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de [obras] OU serviços  [de engenharia] [contínuos] de manutenção em equipamentos 
so setor de aprovisionamento, [a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra], 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM CATSERV DESCRIÇÃO DO ITEM APRESENTAÇÃO QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
TOTAL 

1 3506 

MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
BEBEDOURO INDUSTRIAL, MARCA 
BERINTECS,COM TROCA MOTOR, 
TORNEIRAS, FILTROS E CARGA DE 
GÁS. 

UND 1 R$ 800,00 R$ 800,00 

2 3506 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA COMO 
LIMPEZA E VERIFICAÇÃO DA 
ELÉTRICA DO BEBEDOURO,MARCA 
BERINTECS 

UND 1 R$ 280,00 R$ 280,00 

3 2771 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE AR 
CONDICIONADO COMO LIMPEZA 

UND 5 R$ 280,00 R$ 1.400,00 

4 2771 
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE AR 
CONDICIONADO COM TROCA DO 
COPRESSOR , FILTRO E GÁS 

UND 3 R$ 1.355 R$ 4.065 

5 25267 

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
MÁQUINA DE GELO; MARCA 
BENMAX, MODELO; ZD50; COM 
TROCA DE COPRESSOR 

UND 4 R$ 1.200,00 R$ 4.800,00 

6 25267 

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
MÁQUINA DE GELO, MARCA 
EVEREST, COM TROCA DE DOIS 
MOTORES, VALVULA DE EXPANSÃO 
CAPILAR, VÁLVULA SELENÓIDE DO 
DEGELO, CARGA DE GÁS, TROCA 
DE FILTRO, TROCA DE PLACA DE 
COMANDO. 

UND 1 R$ 5.200,00 R$ 5.200,00 

7 2801 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE 
FREEZER 420 LITROS, 
HORIZONTAL, BRANCOS, 2 
TAMPAS. 

UND 10 R$ 400,00 R$ 4.000,00 

8 2801 MANUTENÇÃO CORRETIVA DE UNS 5 R$ 600,00 R$ 3.000,00 
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FREEZER 420 LITROS, 
HORIZONTAL, BRANCOS, 2 TAMPAS 
COM TROGA DE GÁS, 
COMPRRESSORES E FILTROS, E 
VALVULAS DE SERVIÇO. 

9 3506 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE 
GELADEIRA INDUSTRIAL, MARCA; 
FRILUX, QUATRO PORTAS, INOX, 
COM LIMPEZA DO SISTEMA DA 
EVAPORADORA E TROCA DO 
VENTILADOR 

UND 2 R$ 400,00 R$ 800,00 

10 20796 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE 
CÂMARA FRIGORÍFICA, MEDINDO 
2,25X5,50, COM TROCA DE FILTRO, 
ÓLEO E LIMPESA NA 
EVAPORADORA E 
CONDENSADORA. 

UND 1 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 

11 20796 

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
CÂMARA FRIGORÍFICA, MEDINDO 
2,25X5,50, COM TROCA DE 
VENTILADORES; CONTROLADOR 
DE TEMPERATURA; PAINEL 
ELÉTRICO. 

UND 1 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 

12 20265 

MANUTENÃO CORRETIVA EM 
FORNO INDUSTRIAL A GÁS, MARCA 
VENÂNCIO,10 TELAS, COM TROCA 
DE PAINEL ELÊTRICO COMPLETO E 
VÁLVULA SELENÓIDE DE GÁS GLP.  

UND 2 R$ 1.750,00 R$ 3.500,00 

13 20265 

MANUTENÃO CORRETIVA EM 
FORNO INDUSTRIAL A GÁS, MARCA 
PROGÁS,10 TELAS, COM TROCA 
DE PAINEL ELÊTRICO COMPLETO E 
VÁLVULA SELENÓIDE DE GÁS GLP. 

UND 2 R$ 1.800,00 R$ 3.600,00 

14 20265 

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
MODELADORA, BRAESI 
35,MODELO MB-35/1 COM TROCA 
DE PANO, E ROLAMENTOS 

UND 1 R$ 1.450,00 R$ 1.450,00 

15 20265 

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
MASSEIRA DE 40KG, MARCA: 
BRAESI ASPIRAL, 220 TRIFÁSICA, 
COM TROCA DE ROLAMENTOS, 
CORREIAS E CORRENTES. 

UND 1 R$ 1.350,00 R$ 1.350,00 

16 20265 

MANUTENÇÃO PREVENTIRA DE 
CILINDRO SOVADOR DE MASSA 
MONOFÁSICO 220V, COM TROCA 
DE CORREIAS E ROLAMENTOS. 

UND 1 R$ 950,00 R$ 950,00 

17 20265 

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 
BATEDEIRA DE BOLO PLANETÁRIA, 
MARCA:BRAESI, 12KG , COM 
TROCA DE ROLAMENTOS, 
CORREIAS, E ELÉTRICA. 

UND 1 R$ 800,00 R$ 800,00 

VALOR TOTAL                                   R$ 39.995,00 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

OU 

1.3. O objeto da contratação tem a natureza de [obra] OU [serviços especiais] OU [serviços especiais 
de engenharia], conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo] contados do(a) [indicar o termo inicial 
da vigência], na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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OU 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo, limitado a 5 anos] contados do(a) [indicar 
o termo inicial da vigência], prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

1.6. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que [...], sendo a vigência plurianual mais 
vantajosa considerando [...] OU [o Estudo Técnico Preliminar] OU [os termos da Nota Técnica .../...]; 

OU 

1.7. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo, limitado a um ano da ocorrência da 
emergência ou calamidade] contados do(a) [indicar o termo inicial da vigência], improrrogável, na forma 
do art. 75, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021. 

1.8. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme detalhamento 
a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: [...]; 
II) Data de publicação no PNCP: [...]; 
III) Id do item no PCA: [...]; 
IV) Classe/Grupo: [...]; 
V) Identificador da Futura Contratação: [...]; 

OU 

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das 
informações básicas desse Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1 A empresa deverá dar uma garantia mínima de seis meses, a partir da conclusão do serviço 
de manutenção, devendo cumprir fielmente com o prazo de garantia do seu serviço. 

4.1.2 [...]; e 

4.1.3 [...]. 

Indicação de marcas ou modelos 

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou 
modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...). 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
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4.3. Diante das conclusões extraídas do processo administrativo nº xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx, a 
Administração não aceitará o fornecimento dos seguintes produtos/marcas: 

4.3.1 [...]; 

4.3.2 [...]; e 

4.3.3 [...]. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.4. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo 
fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

OU 

4.6. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de XX% (xxxxx por cento) do valor total 
do contrato, nas seguintes condições: 

4.7.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada: 

4.7.1 [...]; 

4.7.2 [...]; e 

4.7.3 [...]. 

4.8. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

4.8.1 [...]; 

4.8.2 [...]; e 

4.8.3 [...]. 

4.9. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

4.10. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.11. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.12. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

4.13. Em se tratando de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o 
Contratado terá responsabilidade solidária por atos e omissões do subcontratado que resultem em 
descumprimento da legislação trabalhista (art. 2º, inciso IV, do Decreto nº 12.174, de 2024).  

Garantia da contratação 

4.14. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
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OU 

4.15. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, 
fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a XX% (xxxxx por cento) do valor [total] 
OU [anual] da contratação.  

4.15.1 Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor 
cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 
à diferença entre este último e o valor da proposta. 

4.16. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a 
data de assinatura do contrato.  

4.16.1 A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 
90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado 
não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

4.16.2 Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do 
contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

4.16.3 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

4.16.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.  

4.16.5 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de 
garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante 
de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança 
bancária ou títulos de capitalização. 

4.17. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser 
efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

4.18. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

4.19. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

4.20. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento 
único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de 
capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

4.20.1 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições 
gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep 
(art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).  

4.21. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o 
pagamento de:  

4.21.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;   
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4.21.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

4.21.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo Contratado.  

4.22. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado 
após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão 
de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial. 

4.23. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

4.24. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado 
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 
execução ou o adimplemento pela Administração.  

4.25. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada.  

4.26. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

4.26.1 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

4.26.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

4.27. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, 
acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu 
todas as cláusulas do contrato.  

4.27.1 A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep. 

4.27.2 A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da 
vigência da apólice.   

4.28. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

4.28.1 Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantia 
somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas rescisórias 
decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após 
o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas 
trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que 
rege a matéria; 

4.28.2 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados 
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato 
de trabalho; 

4.28.3 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração 
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores 
vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias 
ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 
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4.29. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 
Termo de Referência. 

4.30. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

4.31. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste 
Termo de Referência. 

Vistoria 

4.32. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

OU 

4.33. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 
das XX horas às XX horas. 

4.34. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.35. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 
sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.35.1  ... [incluir outras instruções sobre vistoria]; 

4.35.2 ... [incluir outras instruções sobre vistoria]. 

4.36. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 
seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

4.37. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

Instalação de escritório 

4.38. Considera-se imprescindível para a adequada execução dos serviços contratados que o fornecedor 
possua ou venha a instalar escritório contendo estrutura administrativa mínima, no município de [indicar o 
Município/UF], pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Margem de Preferência 

4.39. O objeto da contratação enquadra-se na margem de preferência ............. [normal] OU [adicional] 
de ........ %, prevista no Decreto n.º....................., conforme disposto na Resolução n.º ......................... da 
Comissão Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável – CICS. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1 Início da execução do objeto:30 dias [da assinatura do contrato] OU da emissão da nota de 
empenho. 

5.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 
periodicidade de execução do trabalho: [...]. 

5.1.3 Cronograma de realização dos serviços: [...]; 
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5.1.4 Etapa ... Período / a partir de / após concluído ... 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:  Av. 25 de Agosto, Bairro: Aeroporto Velho, Nº 
3224, Cruzeiro do Sul –AC, no Setor de Aprovisionamento. 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 08:00 às 16:00 horas em dias úteis. 

Rotinas a serem cumpridas 

5.3.1 A execução contratual observará as rotinas [abaixo] / [em anexo]: 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 
promovendo sua substituição quando necessário: 

5.4.1 [...]; 

5.4.2 [...]; e 

5.4.3 [...]. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.5.1 [...]; 

5.5.2 [...]; e 

5.5.3 [...]. 

Especificação da garantia do serviço 

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

OU 

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), será de, no mínimo XX (xxxxx) meses, contado a 
partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

Uniformes 

5.8. Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser condizentes com 
a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações 
climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens 
seguintes: 

5.8.1 O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 

5.8.1.1. [...]; 

5.8.1.2. [...] ..... (....) conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo 
ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, 
no prazo máximo de ...... (.......) horas, após comunicação escrita do Contratante, sempre que não 
atendam as condições mínimas de apresentação; 

5.8.2 As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os 
seguintes parâmetros mínimos: 
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5.8.2.1. [...]; 

5.8.2.2. [...]. 

5.8.3 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 
substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

5.8.4 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada 
do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.9. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:  

5.9.1 [...]; 

5.9.2 [...]; e 

5.9.3 [...]. 

OU 

5.10. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 
do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o  Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado. 

6.7. O Contratado [deverá] OU [não necessitará] manter preposto da empresa no local da execução do 
objeto durante o período [definir o período]. 

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 
da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 
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Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

6.16.1 [...]; 

6.16.2 [...]; e 

6.16.3 [...]. 

6.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

6.18. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

6.19. Para a compensação da jornada prevista no Decreto 12.174, de 2024, e na Instrução Normativa 
SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024, na hipótese de os trabalhadores prestarem serviços para 
unidades distintas, caberá ao fiscal setorial fazer a interlocução com os responsáveis pelas unidades de 
execução onde o trabalhador presta os serviços, para o fim da avaliação sobre a compensação pretendida. 
Em não havendo designação de fiscal setorial, a competência recairá no fiscal técnico. 

6.20. O controle das horas compensadas será feito por meio de registros decorrentes do ponto eletrônico 
da contratada ou outros meios admitidos pela legislação trabalhista. 

6.21. O fiscal técnico deverá incluir no relatório mensal ou no termo de recebimento provisório a informação 
consolidada sobre compensação de jornada pelos trabalhadores alocados no contrato. 

6.22. Caso o período de ausência corresponda a um dia de trabalho, o fiscal observará se foi efetuado o 
desconto do pagamento do vale transporte na fatura apresentada pela contratada, exceto quando a 
compensação recair em um dia no qual o trabalhador não exerceria suas atividades. 

6.23. O desconto do valor referente ao vale-alimentação só deverá ser realizado se as horas de ausência 
não venham a ser compensadas posteriormente e a convenção coletiva ou o acordo coletivo aplicável 
estabelecer que o benefício está vinculado ao dia trabalhado. 

6.24. Caso a ausência seja parcialmente compensada, o desconto do valor do vale alimentação será 
proporcional ao período não compensado. 
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6.25. Na hipótese de diminuição excepcional e temporária dos serviços, inclusive em razão de recesso de 
final de ano, o fiscal do contrato, apoiado na decisão do gestor de realizar escalas de revezamento dos 
trabalhadores, conferirá se a escala apresentada atende às necessidades de manutenção dos serviços de 
cada unidade, dando ciência ao gestor do contrato. 

6.26. O total de horas calculadas para o recesso deverá ser compensado a partir da fixação da escala de 
revezamento, com cumprimento integral até o mês subsequente ao do recesso. 

6.27. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório, com as seguintes informações: 

6.27.1 se o saldo de horas se encontra positivo, caso ainda não usufruído o recesso; 

6.27.2 se o recesso foi parcialmente compensado, caso o recesso tenha sido usufruído, mas a 
compensação não tenha sido concluída; 

6.27.3 se o recesso foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido concluída; ou 

6.27.4 se há saldo em aberto, com sugestão de glosa no pagamento da fatura, caso a compensação 
não tenha sido concluída até o mês imediatamente subsequente ao recesso. 

6.28. Quando o trabalhador manifestar interesse na compensação de jornada por necessidade de ausência 
eventual, deverá informar previamente ao responsável pela unidade de execução onde desempenha suas 
atividades. Em havendo concordância, este informará ao fiscal do contrato, que avisará o preposto da 
empresa sobre a compensação pretendida e a previsão da data de ausência do trabalhador. 

6.29. Neste caso, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando o saldo de horas 
a compensar para fins de controle, sem indicação de glosa. 

6.30. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório com as seguintes informações: 

6.30.1 se o saldo de horas objeto do recebimento anterior foi integralmente compensado, caso a 
compensação tenha sido concluída; ou 

6.30.2 se o saldo de horas não foi integralmente compensado, com a sugestão de glosa no 
pagamento da fatura. 

Fiscalização Administrativa 

6.31. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

6.32. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.33. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.33.1 [...] 

6.34. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em 
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no 
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

6.35. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as 
seguintes comprovações: 

6.35.1 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

6.35.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 
documentação: 
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6.35.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto 
de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

6.35.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela 
contratada; 

6.35.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 
serviços; e 

6.35.1.2.  entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da 
regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 

6.35.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União (CND); 

6.35.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 
Municipal do domicílio ou sede do Contratado; 

6.35.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

6.35.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.35.1.3.  entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos: 

6.35.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
Administração Contratante; 

6.35.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, 
em que conste como tomador a parte contratante; 

6.35.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

6.35.1.3.4. d. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo 
Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; 
e 

6.35.1.3.5. e. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 
forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

6.35.1.4.  entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do 
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

6.35.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

6.35.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais; 

6.35.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado; 

6.35.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

6.36. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no 
item 6.35.1.1 acima deverão ser apresentados. 
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6.37. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.35.1.4 acima no prazo de 30 
(trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

6.38.  A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar 
termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção 
de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, 
na prestação de serviços contratados. 

6.39. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos 
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

6.40. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito 
qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de 
negociação, dentre outros. 

6.41. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das 
obrigações previstas neste item. 

6.42. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público 
(Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações 
decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

6.43. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas 
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente 
ou por servidor da Administração. 

6.44. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou 
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à 
Receita Federal do Brasil (RFB). 

6.45. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou 
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao 
Ministério do Trabalho. 

6.46. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação 
pelo Contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

6.47. A Administração Contratante poderá conceder um prazo para que o Contratado regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

6.48. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato ao Contratado e reterá o 
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

6.49. Não havendo quitação das obrigações por parte do Contratado no prazo de quinze dias, o Contratante 
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do Contratado que tenham 
participado da execução dos serviços objeto do contrato.  

6.50. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo Contratante para 
acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

6.51. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade 
por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o Contratante e os empregados do Contratado. 

6.52. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo Contratado, do 
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à 
mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 
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6.53. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

6.54. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à 
Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

6.55. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B 
da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução 
Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

6.56. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá 
verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao 
gestor do contrato. 

6.57. A fiscalização administrativa verificará a possibilidade de compensação de jornada de trabalho, que 
poderá ser adotada nas seguintes hipóteses:  

6.57.1 diminuição excepcional e temporária da demanda de trabalho na unidade de execução, 
inclusive na hipótese de recesso de final de ano, quando houver; e 

6.57.2 necessidade eventual de caráter pessoal dos trabalhadores, em que não se mostre eficiente 
ou conveniente convocar trabalhadores substitutos. 

6.58. As compensações de jornada limitam-se: 

6.58.1  à jornada diária máxima de 10 (dez) horas; e 

6.58.2  ao acréscimo de 2 (duas) horas à jornada diária do trabalhador. 

6.59. A compensação de jornada depende do interesse manifestado pelo trabalhador e da avaliação do 
responsável pela unidade de execução. 

Gestor do Contrato 

6.60. Cabe ao gestor do contrato: 

6.60.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

6.60.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.60.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.60.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.60.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
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6.60.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

6.60.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato. 

6.61. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de recesso 
de fim de ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboração de escalas de revezamento 
dos trabalhadores, comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade e os requisitos para concessão 
(artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024). 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o [Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 
previsto no [Anexo XXX] OU [outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos 
serviços] OU [o disposto nesta seção]. 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

7.2.1 não produziu os resultados acordados, 

7.2.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

7.2.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os 
utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 
prestação dos serviços. 

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:  

7.4.1 [...]; 

7.4.2 [...]; e 

7.4.3 [...]. 

Do recebimento 

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. 

7.5.1 Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução contratual, 
conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos 
serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.5.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.5.3 O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 
quando for o caso. 

7.6. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
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7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 

7.10. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período [indicar o 
período] OU [indicar os eventos ou etapas para fins de faturamento]. 

7.11. Ao final de cada período/evento de faturamento: 

7.11.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

7.11.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos 
salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, 
emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

7.12. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.13. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento 
provisório. 

7.14. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.15. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.16. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.17. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

7.18. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 
e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

7.18.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento. 
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7.18.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.18.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.18.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

7.18.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.22. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.23. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.24. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 
II) a data da emissão; 
III) os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV) o período respectivo de execução do contrato; 
V) o valor a pagar; e 
VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.25. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.26. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 

7.27. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.27.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.27.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
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7.28. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
Contratante. 

7.29. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.30. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.31. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.32. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 

7.33. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice INPC de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.34. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Contratado. 

7.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.36.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.37. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.38. A presente contratação permite a antecipação de pagamento [parcial] OU [total], conforme as regras 
previstas no presente tópico. 

7.39. O Contratado emitirá [recibo] OU [nota fiscal] OU [fatura] OU [documento idôneo] correspondente ao 
valor da antecipação de pagamento de R$ X.XXX,XX (valor em extenso), tão logo [incluir condicionante – 
ex: seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia etc.], para que o Contratante efetue 
o pagamento antecipado. 

7.40. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma: 

7.40.1 R$ X.XXX,XX (valor em extenso) quando do início da segunda etapa; 

7.40.2 (...). 
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7.41. Fica o Contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado 
na hipótese de inexecução do objeto. 

7.41.1 No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-
executada do contrato. 

7.41.2 O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado 
monetariamente pela variação acumulada do [especificar o índice de correção monetária a ser 
adotado], ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data 
da devolução. 

7.42. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento. 

7.43. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até XX (xxxxx) dias, contados do 
recebimento do [recibo] OU [nota fiscal] OU [fatura] OU [documento idôneo]. 

7.44. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão 
ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado. 

7.45. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo 
Contratado: 

7.45.1 comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo Contratado, para 
a antecipação do valor remanescente; 

7.45.2 prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de 
2021, no percentual de XX% (xxxxx por cento). 

7.46. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias 
incidentes. 

Repactuação 

7.47. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após 
o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado. 

7.48. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

7.48.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a 
partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao 
qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

7.48.2 Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

7.49. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 
da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

7.49.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela apostilada. 

7.50. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos 
para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os 
decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 

7.51. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções 
ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. 

7.52. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 
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7.53. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com 
a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade. 

7.54. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará a 
comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada 
da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo 
contrato. 

7.54.1 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 
Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra 
decorrente desses instrumentos. 

7.54.2 A repactuação dos valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de natureza 
trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência terá como base o acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, aquele instrumento apresentado pela 
empresa no momento da licitação) e não o instrumento paradigma. 

7.54.2.1. Os índices aplicados para aumento do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de 
natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência serão aqueles constantes no 
instrumento coletivo ao qual está vinculado o Contratado, e esses índices serão aplicados sobre os 
valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de natureza trabalhista ou social constantes 
na proposta apresentada pela empresa no momento da licitação. 

7.54.3 A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra terá como base o acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, aquele 
instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação). 

7.55. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o 
respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento [indicar o índice a ser 
adotado], com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da 
proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

7.56. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.57. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 

7.58. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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7.59. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo 
aditivo. 

7.60. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o 
Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos 
custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha 
contratual. 

7.61. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra 
vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, 
à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 
repactuação. 

7.62. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde 
que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das 
repactuações futuras. 

7.63. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 
apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.64. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 
prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

7.65. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção 
ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao Contratado proceder 
aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito 
futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

7.66. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

7.67. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até [indicar o prazo], contado 
da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem 
repactuados. 

7.68. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir os atos ou 
apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos custos. 

7.69. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

7.70. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção 

do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.71. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se 
mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

7.72. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a 
comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no momento da prorrogação 
contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes necessários decorrentes 
das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições. 

7.73. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores 
pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente 
Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. 

7.73.1 A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 
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OU 

Reajuste 

7.74. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em [DD/MM/AAAA]. 

OU 

7.75. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais [elaboradas com base no SINAPI/SICRO do mês 
MM do ano de AAAA] OU [datadas de DD/MM/AAAA].  

7.76. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do [indicar o índice a ser adotado], exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.77. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.78. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.79. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.80. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.81. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.82. O reajuste será realizado por apostilamento. 

Cessão de crédito 

7.83. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme 
as regras deste presente tópico. 

7.84. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 
2020, dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

7.85. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 

7.86. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 
de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020. 

7.87. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 
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público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.88. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do Contratado. 

Conta-Depósito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador 

Conta-Depósito Vinculada 

7.89. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com 
FGTS por parte do Contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII 
da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são as 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.90. Os custos estimados das tarifas bancárias são de responsabilidade do Contratado e correspondem 
ao valor estimado de R$ X.XXX,XX (valor em extenso),por mês, podendo ser contemplados na proposta do 
interessado e devendo ser debitados dos valores depositados. 

OU 

7.91. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias. 

7.92. O futuro Contratado deve autorizar a Administração Contratante, no momento da assinatura do 
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não 
demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem 
prejuízo das sanções cabíveis.  

7.93. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta 
da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de 
recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo 
de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como 
das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

7.94. O Contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e 
rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões 
trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo Contratante em conta-depósito 
vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente 
serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no 
item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

7.95. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 
5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a 
remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da contratação 
e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações: 

7.95.1 13º (décimo terceiro) salário; 

7.95.2 Férias e um terço constitucional de férias; 

7.95.3 Multa sobre o FGTS; e 

7.95.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 

7.96. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN 
SEGES/MP n. 5/2017. 
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7.97. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, 
conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição 
financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica. 

7.98. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos 
por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a 
prestar os serviços. 

7.99. O Contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores 
da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais 
indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do 
contrato. 

7.100. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da 
ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a 
confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação 
dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela 
empresa. 

7.101. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento 
dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos. 

7.102. O Contratado deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da 
movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações 
trabalhistas. 

7.103.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular 
no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos 
serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas 
e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

OU 

Pagamento pelo fato gerador 

7.104. No caso do Pagamento pelo Fato Gerador, o Contratante adotará os seguintes procedimentos: 

7.105. Serão objeto de pagamento mensal ao Contratado o somatório dos seguintes módulos que compõem 
a planilha de custos e formação de preços, disposta no Anexo VII-D da IN SEGES/MP n.º 5/2017:  

1. Módulo 1: Composição da Remuneração;  
2. Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS;  
3. Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários;  
4. Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada;  
5. Módulo 5: Insumos; e  
6. Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base as alíneas acima.  

7.106. Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 13º (décimo terceiro) 
salários, ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem como outros de evento futuro 
e incerto, não serão parte integrante dos pagamentos mensais ao Contratado, devendo ser pagos pela 
Administração ao Contratado somente na ocorrência do seu fato gerador; 

7.106.1 A não ocorrência dos fatos geradores discriminados neste item não gera direito adquirido para 
o Contratado das referidas verbas ao final da vigência do contrato, devendo o pagamento seguir as regras 
previstas no contrato. 

7.107. As verbas discriminadas no item anterior somente serão liberadas nas seguintes condições: 
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7.107.1 pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao 
contrato, quando devido; 

7.107.2 pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 
quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato; 

7.107.3 pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais 
e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado 
vinculado ao contrato; 

7.107.4 pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos empregados 
vinculados ao contrato; e 

7.107.5 outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus valores 
correspondentes.  

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave. 

8.2.4 Multa: 

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de XX% (xxxxx por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de XX (xxxxx) dias.  

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 
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8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de XX% (xxxxx por cento) 
a XX% (xxxxx por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de XX% 
(xxxxx por cnto) a XX% (xxxxx por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de XX% (xxxxx por cento) a 
XX% (xxxxx por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 
“d”, de XX% (xxxxx por cento) a XX% (xxxxx por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de XX% (xxxxx por cento) a 
XX% (xxxxx por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também 
enquadráveis nessa alínea:] 

8.2.4.7.1. [INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM 
PENALIDADE DIVERSA]; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa. 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (xxxxx) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no SICAF. 

8.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade [PREGÃO] OU [CONCORRÊNCIA], sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo [MENOR PREÇO] OU [MAIOR DESCONTO] OU [TÉCNICA E PREÇO]. 

OU 

9.2. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. [74 OU 75], 
inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: Manutenção corretiva e 
preventiva nos equipamentos do setor de aprovisionamento. 

Regime de Execução 

9.3. O regime de execução do objeto será de [empreitada por preço global] OU empreitada por preço 
unitário OU [empreitada integral] OU [contratação por tarefa] OU [contratação integrada] OU [contratação 
semi-integrada] OU fornecimento e prestação de serviço associado. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

9.4. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime 
de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 
contratação. 

9.4.1 O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 
por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 
relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 
exequibilidade; 
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9.5. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 
aceitabilidade de preços será: (...) 

9.5.1 valor global: conforme valor estimado da contratação; 

9.5.2 custos unitários relevantes: itens... 

9.6 Em se tratando de serviços contínuos executados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, 
somente serão aceitas, nos termos do edital, propostas que adotem, na planilha de custos e formação de 
preços, valores iguais ou superiores aos orçados pela Administração para as seguintes parcelas, conforme 
estimativa baseada no(a) .............. (Acordo Coletiva de Trabalho OU Convenção Coletiva de Trabalho OU 
Dissídio Coletivo) nº XXXXX, utilizado(a) como paradigma: 

a) salário-base ................., no valor de R$ ...............; 

b) auxílio-alimentação, no valor de R$ ...............; e  

c) benefícios de natureza trabalhista ou social, a saber:  i) ..........., no valor de R$ .........., ii) .............., no 
valor de R$....... (especificar os benefícios e valores). 

Exigências de habilitação 

9.6. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.7. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.8. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

9.9. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.10. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.11. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.12. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.13. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 

9.14. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.15. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação 
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da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

9.16. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita 
à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° 
........ 

9.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.18. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

9.19. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

9.20. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.21. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.22. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.23. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.24. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.25. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.26. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de 
sociedade simples; 

9.27. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.28. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 

9.28.1 Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, 
[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de [definir percentual, limitado a 10%] do [valor total 
estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 

OU 
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9.28.2 Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no 
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da 
contratação; e 

9.28.3 Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 

9.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

9.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.32. Declaração do fornecedor, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo 
constante do Anexo XXX deste Termo de Referência, de que um doze avos dos contratos firmados com a 
Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior 
ao patrimônio líquido do interessado, observados os seguintes requisitos: 

9.32.1 a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), 
relativa ao último exercício social; e 

9.32.2 caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, 
o fornecedor deverá apresentar justificativas. 

9.33. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

Qualificação Técnica 

9.34. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

9.34.1 Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

9.35. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente .........(escrever por extenso, 
se for o caso), em plena validade; 

9.35.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 
momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro 
perante a entidade profissional competente no Brasil. 

9.36. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:  

Qualificação Técnico-Operacional 

9.37. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.37.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 

9.37.1.1.  contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de XXX (XXX) anos do fornecedor na 
prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de 
períodos diferentes; 
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9.37.1.2. contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo o mínimo 
de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados; [OU] contrato(s) 
que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo, no mínimo, número de postos 
de trabalho equivalente ao da contratação; 

9.37.1.3. ... [INSERIR, SE FOR O CASO, OUTRAS CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DOS SERVIÇOS 
A SEREM COMPROVADAS POR MEIO DOS ATESTADOS]   

9.37.2 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

9.37.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

9.37.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, 
entre outros documentos. 

9.37.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

9.38. Declaração de que o fornecedor possui ou instalará escritório no município de ..................., o que 
deverá ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da vigência do contrato. 

9.39. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando 
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

9.40. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor 
de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 
11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

Qualificação Técnico-Profissional 

9.41. Apresentação do(s) profissionais(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho 
profissional competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de 
características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

9.41.1 Para o (indicar o profissional): serviços de: (...) 

9.41.2 Para o (indicar o profissional): serviços de (...) 

9.41.3 O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e 
será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.42. Apresentação da relação de compromissos assumidos e pendentes de cumprimento pelo fornecedor, 
que importem em diminuição da disponibilidade dos profissionais indicados no item anterior, conforme modelo 
constante no Anexo XXXX. 

9.43. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de 
regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 
da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato 
profissional de sua responsabilidade. 

9.44. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

Disposições gerais sobre habilitação 
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9.45. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.46. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

9.47. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.48. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

9.49. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

Documentação complementar para cooperativas 

9.50. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

9.50.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 
I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.50.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 

9.50.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço;  

9.50.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.50.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; 

9.50.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

9.50.6.1. ata de fundação; 

9.50.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

9.50.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

9.50.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

9.50.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 
ou nas reuniões seccionais; 

9.50.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
contratação; e 

9.50.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 39.995,00 (trinta e nove 
mil, novecentos e noventa e cinco reais), conforme custos unitários apostos na [tabela contida no item 1.1 
acima] OU [em anexo]. 

OU 

10.2. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas.  

10.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

10.4. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

10.4.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.4.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

10.4.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

10.4.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/unidade: 160504; 
II) Fonte de recursos: 1000000000; 
III) Programa de trabalho: 171397; 
IV) Elemento de despesa: 339039; e 
V) Plano interno: E6SUPLJA5PA. 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas exceto o 
custo estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas. 

Cruzeiro do Sul - Ac, 27 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

Chefe da Equipe de Planejamento e Contratação  
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ANEXO I 
Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato  

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 
84, de 17 de maio de 2024) 

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O adjudicatário terá o prazo de ..............., contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o 
instrumento equivalente ao contrato ............ [Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização] OU [constante 
neste Anexo], sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita 
pela Administração. 

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que: 

1.3.1 referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei 
nº 14.133/2021; 

1.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de 
Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II). 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
do Contratado, previstas neste instrumento. 

OU 

2.3. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, prorrogável por 
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
Contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

2.4.1 Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

2.4.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução contratual, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.4.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;   

2.4.4 Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;  

2.4.5 Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação; e 

2.4.6 Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 
(Cadin). 

2.5. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.6. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 
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2.8. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

3.1. São obrigações do Contratante: 

3.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
Termo de Referência e seus anexos; 

3.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele 
propostas sejam as mais adequadas; 

3.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

3.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

3.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;  

3.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

3.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

3.1.9.1.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

3.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo Contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

3.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

3.1.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.13 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato. 

3.1.14 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

3.1.15 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

3.1.15.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

3.1.15.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

3.1.15.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

Este documento é peça do processo 64123.001274/2025-79 Pág 59 de 140



   
  P á g i n a  36 | 45 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: NOV/2024 

3.1.15.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

3.1.15.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis; 

3.1.16 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do serviço e notificações expedidas. 

3.1.17 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde 
no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

3.1.18 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

4.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução contratual. 

4.1.2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

4.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

4.1.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de 
Referência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

4.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

4.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

4.1.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

4.1.8 Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor 
contratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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4.1.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

4.1.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

4.1.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

4.1.9.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do Contratado; 

4.1.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

4.1.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

4.1.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

4.1.11 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 

4.1.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 

4.1.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

4.1.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência contratual. 

4.1.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

4.1.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

4.1.17 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde 
no trabalho; 

4.1.18 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 
servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

4.1.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação; 

4.1.20 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de 
Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

4.1.21 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 
ambiente de trabalho; 

4.1.22 Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 
contratação direta;  
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4.1.23 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação; 

4.1.24 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela 
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

4.1.25 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

4.1.26 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

4.1.27 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

4.1.28 Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir 
endereço(s)); 

4.1.28.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o Contratado tiver unidade de 
prestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do local 
demandado.  

4.1.29 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 
Contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

4.1.30 Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 
poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização 
do Contratado. 

4.1.30.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, 
insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento 
de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

4.1.31 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

4.1.32 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

4.1.33 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

4.1.34 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 

4.1.35 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

4.1.36 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 

4.1.37 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executarem atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

4.1.38 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
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4.1.39 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

4.1.40 Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

4.1.41 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

4.1.42 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 

4.1.43 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 

4.1.44 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 
5.975, de 2006, de:  

4.1.44.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

4.1.44.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

4.1.44.3. florestas plantadas; e  

4.1.44.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 

4.1.45 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso:  

4.1.45.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

4.1.45.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da 
Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

4.1.45.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de 
produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão 
de tal licença obrigatória; e 

4.1.45.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 
em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 
limites do território estadual. 
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4.1.46 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP 
n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

4.1.47 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 
do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso. 

4.1.48 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

4.1.48.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 
de material para usos futuros.  

4.1.48.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 

4.1.48.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

4.1.48.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

4.1.49 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

4.1.50 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

4.1.51 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

4.1.51.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

4.1.51.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 
correlata. 

4.1.52 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
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capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 
formação de preços os custos correspondentes. 

4.1.53 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 
ao serviço de engenharia. 

4.1.54 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificações. 

4.1.55 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

4.1.56 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto 
de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências 
capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 
empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 
entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 
trabalhos: 

4.1.56.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos 
anteprojetos constantes no Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e 
Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 
técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos. 

4.1.57 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após o aceite 
do instrumento equivalente, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em 
Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 
estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor, o fiscal 
técnico, o fiscal administrativo, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os 
gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

5. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

5.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta 
no certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

5.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
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5.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

5.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

5.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

5.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  

5.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

5.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

5.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

5.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

6.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para a contratação. 

6.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado: 

6.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 

6.3.2 poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

OU 

6.4. A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

6.5. A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que a contratação não 
mais lhe oferece vantagem. 

6.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contratação, desde que haja a 
notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

6.7. Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
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6.8. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do 
prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

6.8.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

6.8.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto. 

6.8.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

6.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

6.9.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

6.9.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

6.9.3 Indenizações e multas. 

6.10. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

6.11. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau. 

7. DOS CASOS OMISSOS 

7.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

8. ALTERAÇÕES 

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 
contratação e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 
(cinquenta por cento). 

8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

8.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês. 

8.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9. FORO 

9.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
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ANEXO II 
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e 
concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital OU Aviso de Contratação Direta, no Termo de 
Referência e nos demais anexos a que se refere o Pregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica 
nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das 
informações e documentos apresentados durante o processo de contratação. 

Local-UF, ........ de ................... de 20.... . 

__________________________________________ 
(Nome e Cargo do Representante Legal) 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 001/2025 - Processo 64123.001274/2025-79

Em 07/03/2025 às 11:49, faço anexar ao presente processo 64123.001274/2025-79, o(s)
documento(s): ANALISE_CRITICA_DE_PRECOS_assinado.pdf, DFD.pdf, ESTUDOS TÉCNICOS
PRELIMINARES.pdf, Gerenciamento de riscosassinado.pdf, JUSTIFICATIVA_DA_AQUISICAO-
1 _ a s s i n a d o . p d f ,  M A P A _ C O M P A R A T I V O _ a s s i n a d o . p d f ,
RELATORIO_DE_PESQUISA_DE_PRECO_assinado.pdf, TERMO_DE_REFERENCIA_assinado
(1).pdf.

Thiago Aurélio Luiz Antônio - Cap
Chefe do Aprovisionamento
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

TERMO DE DESENTRANHAMENTO

Termo nº 002/2025 - Processo 64123.001274/2025-79

Em 07/03/2025 às 12:06, faço a retirada do(s) documentos(s) Requisição 97-APROV/FISC
ADM/CMDO do presente processo pelo seguinte motivo: erro.

Thiago Aurélio Luiz Antônio - Cap
Chefe do Aprovisionamento
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

Requisição Nº 98-APROV/FISC ADM/CMDO

Cruzeiro do Sul, AC, 7 de março de 2025.

Assunto: Contratação de serviço de manutenção.

Anexos:
1) 2025NC400316.pdf

1. Solicito providências no sentido de aprovar a contratação do serviço de manutenção
junto aofornecedor  28.964.645/0001-63– METALURGICA BORGES conforme tabela  abaixo,
atravésdo do Processo de Dispensa de Licitação.

 
ITEM CATSERV DESCRIÇÃO DO ITEM APRESENTAÇÃO QTD VALOR

UNITÁRIO TOTAL

1 3506
M A N U T E N Ç Ã O  C O R R E T I V A  E M
BEBEDOURO  INDUSTRIAL,  MARCA
BERINTECS ,COM  TROCA  MOTOR,
TORNEIRAS, FILTROS E CARGA DE GÁS.

UND 1 R$ 800,00 R$ 800,00

2 3506
MANUTENÇÃO  PREVENTIVA  COMO
LIMPEZA E  VERIFICAÇÃO DA ELÉTRICA
DO BEBEDOURO,MARCA BERINTECS

UND 1 R$ 280,00 R$ 280,00

3 2771 MANUTENÇÃO  PREVENTIVA  DE  AR
CONDICIONADO COMO LIMPEZA UND 5 R$ 280,00 R$ 1.400,00

4 2771
MANUTENÇÃO  CORRETIVA  DE  AR
CONDICIONADO  COM  TROCA  DO
COPRESSOR , FILTRO E GÁS

UND 3 R$ 1.355 R$ 4.065

5 25267
M A N U T E N Ç Ã O  C O R R E T I V A  D E
MÁQUINA DE GELO;  MARCA BENMAX,
MODELO;  ZD50;  COM  TROCA  DE
COPRESSOR

UND 4 R$ 1.200,00 R$ 4.800,00

6 25267

M A N U T E N Ç Ã O  C O R R E T I V A  D E
MÁQUINA DE  GELO,  MARCA EVEREST,
COM  TROCA  DE  DOIS  MOTORES,
VALVULA  DE  EXPANSÃO  CAPILAR,
VÁLVULA  SELENÓIDE  DO  DEGELO,
CARGA  DE  GÁS,  TROCA  DE  FILTRO,
TROCA DE PLACA DE COMANDO.

UND 1 R$ 5.200,00 R$ 5.200,00

7 2801
MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE FREEZER
420 LITROS, HORIZONTAL, BRANCOS, 2
TAMPAS.

UND 10 R$ 400,00 R$ 4.000,00

8 2801

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE FREEZER
420 LITROS, HORIZONTAL, BRANCOS, 2
T A M P A S  C O M  T R O G A  D E  G Á S ,
C O M P R R E S S O R E S  E  F I L T R O S ,  E

UNS 5 R$ 600,00 R$ 3.000,00
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VALVULAS DE SERVIÇO.

9 3506

M A N U T E N Ç Ã O  P R E V E N T I V A  D E
GELADEIRA  INDUSTRIAL,  MARCA;
FRILUX,  QUATRO PORTAS,  INOX,  COM
L I M P E Z A  D O  S I S T E M A  D A
E V A P O R A D O R A  E  T R O C A  D O
VENTILADOR

UND 2 R$ 400,00 R$ 800,00

10 20796

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE CÂMARA
FRIGORÍFICA, MEDINDO 2,25X5,50, COM
TROCA DE FILTRO, ÓLEO E LIMPESA NA
EVAPORADORA E CONDENSADORA.

UND 1 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00

11 20796

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE CÂMARA
FRIGORÍFICA, MEDINDO 2,25X5,50, COM
T R O C A  D E  V E N T I L A D O R E S ;
CONTROLADOR  DE  TEMPERATURA;
PAINEL ELÉTRICO.

UND 1 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00

12 20265

MANUTENÃO  CORRETIVA  EM  FORNO
I N D U S T R I A L  A  G Á S ,  M A R C A
VENÂNCIO,10  TELAS,  COM  TROCA  DE
PAINEL ELÊTRICO COMPLETO E VÁLVULA
SELENÓIDE DE GÁS GLP.

UND 2 R$ 1.750,00 R$ 3.500,00

13 20265

MANUTENÃO  CORRETIVA  EM  FORNO
INDUSTRIAL A GÁS, MARCA PROGÁS,10
TELAS, COM TROCA DE PAINEL ELÊTRICO
COMPLETO E  VÁLVULA SELENÓIDE  DE
GÁS GLP.

UND 2 R$ 1.800,00 R$ 3.600,00

14 20265
M A N U T E N Ç Ã O  C O R R E T I V A  D E
MODELADORA, BRAESI 35,MODELO MB-
3 5 / 1  C O M  T R O C A  D E  P A N O ,  E
ROLAMENTOS

UND 1 R$ 1.450,00 R$ 1.450,00

15 20265
M A N U T E N Ç Ã O  C O R R E T I V A  D E
MASSEIRA  DE  40KG,  MARCA:  BRAESI
ASPIRAL, 220 TRIFÁSICA, COM TROCA DE
ROLAMENTOS, CORREIAS E CORRENTES.

UND 1 R$ 1.350,00 R$ 1.350,00

16 20265
M A N U T E N Ç Ã O  P R E V E N T I R A  D E
C I L I N D R O  S O V A D O R  D E  M A S S A
MONOFÁSICO  220V,  COM  TROCA  DE
CORREIAS E ROLAMENTOS.

UND 1 R$ 950,00 R$ 950,00

17 20265
M A N U T E N Ç Ã O  C O R R E T I V A  D E
BATEDEIRA  DE  BOLO  PLANETÁRIA,
MARCA:BRAESI, 12KG , COM TROCA DE
ROLAMENTOS, CORREIAS, E ELÉTRICA.

UND 1 R$ 800,00 R$ 800,00

VALOR TOTAL                                   R$ 39.995,00

 
2. Método de Aquisição: ( ) Gerenciador/Participante ( ) Adesão/Não Participante (X) Dispensade
Licitação.  3.  Os  serviços  serão utilizados  para  manutebção dos  equipamentos  do Setor  de
Aprovisionamento. 4.Tipo de Empenho: (x) Ordinário ( ) Estimativo ( ) Global 5. Disponibilidade
de crédito:
 

ESF PTRES FONTE ND UGR PI VALOR (R$)

1 171397 1000000000 339039 160504 E6SUPLJA5PA 40.000,00
 

THIAGO AURÉLIO LUIZ ANTÔNIO - Cap
Chefe do Aprovisionamento
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Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
Thiago Aurélio Luiz Antônio, em 07/03/2025, às 12:14 conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: 1oLz-Ewj7-eo/F-LWYO
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  __ SIAFI2025-CONTABIL-DEMONSTRA-DIARIO (CONSULTA DIARIO CONTABIL)_____________
  16/01/25  11:44                                       USUARIO: R SILVA        
  DATA EMISSAO         : 15Jan25  VALORIZACAO : 15Jan25 NUMERO : 2025NC400316   
  UG EMITENTE          : 160504 - CENTRO DE OBTENÇÕES DO EXÉRCITO - GESTOR      
  GESTAO EMITENTE      : 00001  - TESOURO NACIONAL                              
  UG/GESTAO FAVORECIDA : 160536 / 00001 - CMDO FRON JURUÁ/61º                   
  OBSERVACAO                                                                    
  (021899-CMDO FRON-JURUÁ/61º BIS)C SUP-DIV SUBS-PLJ-PASA DSP ORDINÁRIA. OBSERVA
  R REGRAS DO BT30.406-01 . EMPH ATÉ 30/05/2025.                                
                                                                                
                                                     NUM. TRANSFERENCIA :       
                                                                                
  EV.   ESF PTRES   FONTE      ND   SB   UGR      PI                   V A L O R
  300063 1 171397 1000000000 339039    160504 E6SUPLJA5PA              40.000,00
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
  LANCADO POR : 06711079175 -  WALISSON          UG : 160504   15Jan25   09:35  
  PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA                                    
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

Despacho Nº 175-APROV/FISC ADM/CMDO

Cruzeiro do Sul, AC, 7 de março de 2025.

Assunto: Despacho do Fiscal Administrativo

1. Aprovo a contratação do serviço solicitada pelo Setor de Aprovisionamento.

2. Encaminha-se ao Ordenador de Despesa para a aprovação

BENHUR ALVES ROSA - Cap
Fiscal Administrativo do Cmdo Fron Juruá/61°BIS

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
Benhur Alves Rosa, em 07/03/2025, às 12:48 conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência da
República.

Código de verificação: j4UV-b2ca-dEYz-tgaA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

Despacho Nº 176-APROV/FISC ADM/CMDO

Cruzeiro do Sul, AC, 11 de março de 2025.

Assunto: Despacho do Ordenador de Despesas.

Aprovo a abertura do processo eletrônico apresentado pelo Chefe do Setor de Aprovisionamento
e determino que designe em Boletim Interno a Equipe de Planejamento da Contratação.

GUSTAVO MOREIRA MATHIAS - Cel
Ordenador de Despesas do Comando de Fronteira Juruá / 61º Batalhão de Infantaria de Selva

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cel
Gustavo Moreira Mathias,  em 11/03/2025,  às  19:42 conforme horário oficial  de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: VgW+-fjh4-2QVC-toMn

Despacho Nº 176-APROV/FISC ADM/CMDO
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

Despacho Nº 177-APROV/FISC ADM/CMDO

Cruzeiro do Sul, AC, 11 de março de 2025.

Assunto: Despacho do Ordenador de Despesas autorizando a contratação.

1. Aprovo a contratação de serviço solicitada pelo Chefe do Setor de Aprovisionamento e autorizo a abertura
do processo correspondente.
2. A SALC adote as providências cabíveis, conforme as normas em vigor.

GUSTAVO MOREIRA MATHIAS - Cel
Ordenador de Despesas do Comando de Fronteira Juruá / 61º Batalhão de Infantaria de Selva

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cel
Gustavo Moreira Mathias,  em 11/03/2025,  às  19:42 conforme horário oficial  de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: yMVc-e8Hq-JJGt-OniA

Despacho Nº 177-APROV/FISC ADM/CMDO
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@co,ne,*.s*" Documento de FormatizaçãO da Demanda

Número do Documento de Formalização da Dcmandr: 912ü15

1. lnÍormações GeÍais

Aprovisionamenlo 3UL2l2o25 0O.OO

coNTRATAÇÃo DE sERVrços DE MANUTENçÃo PREVENTTVA E coRRETrvA Nos EeurpAMENTos Do
SEÍOR DE APROVISIONAMENTO.

2, JustiÍicativa de Necessidade

O Comando de Fronteira Juruá/610 BlS, localizado em Cruzeiro do Sul/AC, é uma lnstituiÇâo Nacional de caráler
permanente regida pela Constituição Brasileira, tendo como ativadade fim a Segurança Nacional. Sendo uma Unidade
(U), pertencente ao Exército Brasileiro, é regida pelo An. 142, da Constituição da República Federaliva do Brasil,

tendo como missão constitucional, como todo o Exército Brasileiro (EB), a Defesa da Pátria, a Garantia dos Poderes
Constitucionais e, por iniciativa destes, da Lei e da Ordem e, ainda, participar do desenvolvimento e da viviÍicação da
Íronteira ocidental do Brasil. A complexidade das atividades da OM, bem como sua localizaçâo demandam um
planejamento de gestão detalhado, aliado a uma administração eficiente e a uma logÍstica bem estruturada,
permitindo a otimizaÇão de recursos e a continuidade das atividades com a máxima eÍiciência. o ob.ieto do presente
processo é abertura de Processo Licitatório na modalidade Dispensa de Licitação para contrataçâo de serviço para

manutenção dos equipamentos do setor de aprovisionamento, para tal, esta unidade gestoÍa recebe regularmente
pÍovisões orçamentárias para a contratação dos serviços necessários, cumprindo fiel observância aos preceitos legais
que regem as contratações necessárias governamentais na administração pública.

A solicitação para a abenura dos procedimentos em questão tem como pÍincipal motivação a necessidade de

contratação de seÍviço para manutenção dos equipamentos do setor de aprovisionamento, cabe salientar que, para
justiÍicar as quantidades de sêrviços a seÍem contratados, Íoi Íeito um levantamento com todos os equipamentos que

necessitavam de manutenção. cabe destacar que c FRoN JURUIú61'BIS está localizado na cidade de cruzeiro do
Sul, no Estado do Acre, no extremo ocidental do país, uma regiâo de ÍÍonteira Amazônica, cercada por este bioma, e
possui algumas peculiaridades comerciais que devem ser levadas em consideração, tais como:

a) Distância dos grandes centros comerciais e industriais, estando cerca de 640 km do gÍande centro urbano mais
próximo, a cidade de Rio Branco;

b) Difi culdades logísticas;

b.1) O único acesso Íodoviário, a BR 364 que liga Cruzeiro do Sul a Rio Branco, apesar de se tratar de uma rodovia
ÍedeÍal, as condições de trafegabilidade são as piores possíveis, impossibilitada poÍ vezes em decorrência das
chuvas de verão;

b.2) Acesso aéreo limitado a poucos voos comerciais e de táxi aéreo muito caros;

As diÍiculdades mencionadas nos itens anteriores geram como consequência o enÍraquecimento do coméÍcio local,
prestação de serviços de baixa qualidade, diÍiculdades de recebimento e escoamento de bens materials com o
encarecimento dos Íretes, denlre outros, atuando na região poucos prestadores de serviço gerando baixa (ou
nenhuma) concorrência. Essas observações Íazem com que a cidade possua uma peculiaridade nos preços oÍertados
se diÍerenciando em muito da média nacional registrada no Painel de Preços, contratações similares de outros entes
públicos, pesquisa publicada em mídia especializada e ou sítios eletrônicos.

Este comando adotou a média e a mediana, combinando os incisos lV do art- 5" em confoímidade com § 20 do
mesmo artigo, ambos estabelecidos na instrução normativa No 65 de 7 de julho de zO?L, iá que tal mandamento prevê
uma hierarquia com variadas possibilidades de levantamento de mercado. Ademais, importante ressaltar que todos os
demais parâmetros Íoram observados e criteriosamente cumpridos, principalmente na obseÍvância das variações de
valoÍes e na obtenção do cálculo através do coniunto de três preços, analisados de Íorma crítica, com o objetivo de t
propor maioÍ realidade e lisura ao processo. .0

U
1de3

ALEXANDRE LINS NEGRELI
CARVALHO

160536
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A quantidade requisitada iustifica-se, como iá citado anteriormente, pelo efetivo servindo na OM, o pelotão especial de
ÍÍonteira (PEF), operações e visitas. lnsta salientar que, o batalhão também presta apoio as outras instituições em
instruções/operações. OS itens citados neste documento, bem como no documento de Íormalização da demanda, na
requisição e no termo de reÍerência, são itens de suma importância, sendo indispensáveis para a OM atender
adequadamente às demandas institucionais. observa-se que, o setor requisitante na medida do possível, foram
atendidas todas a normativas em relação as especiÍicações dos itens, evitou - se, sempre que possível
poÍmenorizadas e excessivas para não ÍrustÍaÍem o processo, mas que atendam o proposto.

JustiÍicadamente, portanto, opta-se pela realização da presente dispensa de licitação, valendo-se do art. 3' do
Decreto n' t1.462 de 31 de março de 2023, em virtude do enquadramento das necessidades citadas nos requisitos
fundamentais paÍa a utilização da pesquisa direta com os três fornecedores locais; o batalhão possui diversas e
variadas necessidades de apoio logÍstico ê atividade meio na sede e nos destacamentos, além de eltempoÍâneos
pedidos de apoio por parte de outros órgãos, havendo portanto, necessidade constante de manutenção dos
equipamentos, contrataÇão essa passÍvel de ser adquirida sem onerar a unidade com a obrigação de celebrar todas
as licitações registradas. Nesse mesmo contexto, iustiÍica-se (b) a aquisição/contÍatação de serviços sem previsão de
prestação parcelada, uma vez que o serviço será prestado de uma só vez, até todos os equipamentos tiverem
passados pelas suas devidas manutenções solicitadas/previstas, lmportante destacar ainda, que apesar do
orçamento anual ser previsível e autorizativo, a cota disponível de recursos é distribuída mediante a arrecadação, fato
pelo qual náo há clara previsão de quanto cada UG receberá no ano, gerando, inclusive, possibilidades de aquisições
/contÍatações extemporâneas por meio de descentralizações, (c) não sendo possível, portanto, definir previamente o

quantitatavo exato a ser liquidado.

Dessa forma, após craterioso estudo, definiu-se por parte deste ordenador de despesas e do Íiscal adminisüativo da

unidade, a necessidade de registrar preços para a contratação em questão. lsto posto, restam justincados os motivos
pelos quais o Comando de Fronteira Juruí61o Batalhão de lnÍantaria de Selva necessita da reÍerida contratação.

3. Materíaisrserviços

3.1 Màtêriais

Nenhum material incluÍdo.

3.2 Serviços

No& itsnctt$o
1 SERVIÇoS DE MANUTENÇÂO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENÍOS
2 SERVIÇoS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS
3 SERVTÇoS DE MANUTENÇÃo E REPARo DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS
4 sERVrÇos oE MANUTENÇÃo E REpARo DE pRoDUTos FABRtcADoS DE METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS
5 sERVrÇos DE MANUTENçÃo E REpARo DE pRoouros FABRtcADoS DE METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS
6 sERVIÇos DE MANUTENÇÃo E REpARo DE pRoouÍos FABRtcADoS DÉ METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS
7 sERVtÇos DE MANUTENçÃo E REpARo DE pRoouros FABRtcADoS DE METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS
8 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS OE METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS
9 SERVIÇoS DE MANUTENÇÃo E REPARo DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS
10 SERVIçoS DE MANUTENçÁo E REPARo DE PRoDUToS FABRICADoS DE MEÍAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS
1r sERVrços DE MANUTENçÃo E REpARo DE pRoDUÍos FABRtcADoS DE METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS
72 SERVIÇoS DE MANUTENÇÃo E REPARo DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS
13 sERVrÇos oE MANUTENÇÃo E REpARo DE pRoDUTos FABRTCADoS DE METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS
74 sERVtÇos DE MANUTENçÃo E REpARo DE pRoDUTos FABRtcADoS DE METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENÍOS
15 sERVrÇos DE MANUTENçÃo E REpARo DE pRoDUTos FABRtcADoS DE MEÍAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS
16 SERVIÇoS DE MANUTENÇÃo E REPARo DE PRoDUToS FABRICADoS DE METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

DescíiÉoQtd vâl- unir. (R$)Val. total (RS)

1,00800,00

1.00280,00

1,001.400,00

1,004.065,00

1.004.800,00

1,005.200,00

1,0M.000,00

1,003.000,00

1.00800,00

1,001.500.00

1,002.5@,00

1,003.500,00

1,003.600,00

1,001.450,00

1,001.350,00

1,009s0,00

á
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800,00

280,00

1.400,00

4.065,00

4.800,@

5.200,00

4.000,00

3.000,00

800,00

1.500.00

2.500,00

3.500,00

3.600,00

1.450,00

1.350,00

950,00
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17 SÉRVIÇOS DE MANUTENÇÃO E RÉPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS

1,00800,00 800,00

4. Responsáveis

Todas as assinatuÍas eleuônicas seguem o horário oficial de BÍasÍlaa e fundamentam-se no §3p do AÍL 4ô do Decreto no 10.543, de 13 de novembÍo
de 2020.

Dêspacho: THTAGO AURÉL|O LU|Z ANTÔN|O

//í^r"* ú*;1sil46.t6".
THTAgD AURELTO LU|Z Ai{7ONlo

Membro da comissáo de contratação

!+/a2/Jols

5. Acompanhamento

1 ALEXANDRE LINS NEGRELI CARVALHO 27lO2nO25 77:35

5. Rêlacionamentos

Nenhum relacionamento encontÍado.

3de3
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 003/2025 - Processo 64123.001274/2025-79

Em 12/03/2025 às 16:02, faço anexar ao presente processo 64123.001274/2025-79, o(s)
documento(s): Documento de Formalização de Demanda nº 9/2025 - DFD ASSINADO.pdf.

Thiago Aurélio Luiz Antônio - Cap
Chefe do Aprovisionamento
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uAsc 160s36 Estudo Téoiro PreliminaÍ 5/2025

Estudo Técnico Preliminar 512025

1. Informações Básicas

Número do processo: 64l23.OOl27 412025-79

3. Área requisitante

Árca Requiritantc

SETOR DE APROVISIONAMENTO

Rcryonúvcl

THIAGo AURÉLIO LUIZ ANIÔNIO

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A contratação deverá levar em consideração as normas técnicas existentes, elaboradas pela

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade,

utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei n'4.150, de 1962i adotar práticas de

sustentabilidade adequadas que o objeto exigir, devendo ser dada prioridade paÍa produtos

reciclados e recicláveis e para bens que considerem critérios compatíveis com padrões de

consumo social e ambientatmente sustentáveis (artiqo 70, Xl, da Lei no 12.305, de 2010 - Política

Nacional de Resíduos Sólidos), devendo ser observadas, ainda, as lnstruções Normativas SLTI

/MPOG nrs. 01/2010 e OL2O:4, bem como os atos normativos editados pelos órgãos de

proteção ao meio ambiente;

Faz-se necessário ainda que os produtos que obedeçam às diretrizes, classiÍicações e
especificações determinadas pela ANVISA e INMETRo, se existenles;

O prazo para terminar os serviços será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

de Empenho (NE), em remessa única , nos endereços constarntes do Termo de ReÍerência.

O serviço deverá ser prestado de segunda a sexta feira em horario de expediente da unidade, o

desrespeito ao horário desobriga os órgãos em autorizar a entrada no interior das organizações

militares, devendo o licitante retornar dentro do horário de expediente para píestar o respectivo

serviço, sem custos para a AdministÍação Pública.

5. Levantamento de Mercado

Foi realizada ampla pesquisa de preços de serviço do obieto da licitação a Íim de servir de

balizamento para a análise das propostas dos lacitantes, em conÍoÍmidade com o disposto no art.

23, § 10 da Lei no 14.133/2021.Na realizaçáo da pesquisa de preços Íoram observados os

procedimentos admanistrativos básicos previstos na lnstrução Normativa no 73, de oSlOBl2O'

sendo que a aplicação dos parâmetros estabelecidos no seu art' 20 retomou os seguintes

resultados, de acordo com a Íonte consultada:

lde4

2. Descrição da necessidade

CONTRÂTÂçÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO EM EQT'IPAMEMOS DO SETOR DE ÁPROVISIONAMENTO.

r
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uAsc 160536 Estudo Té(ni(o PrrliminaÍ 5/2025

Fonte 4 - Pesquisa com Íornecedores locais, tendo poÍ referência o menor preço e as
especiÍicidades do objeto, foram estabelecidos os preços mínimos aceitáveis para a contrataÇão do
serviço, conforme constam no Termo de ReÍerência, a Íim de que seja verificada a conÍormidade
de cada proposta com os preços correntes, de acordo com o disposto no art. 23, § 10 da Lei no

L4.L331202r.

6. Descrição da solução como um todo

Ao realizar consulta em difeÍentês fontes e analisando aquisições similares poÍ parte de outros
órgãos e entidades, com o intuito de ídentificar a existência de novas metodologias, tecnologaas ou
inovações que melhor atendessem às necessidades desta Administraçâo, não foram verificadas
informações relevantes, que outrora, na fase interna da futura licitação já haviam sido levantadas
pelo Setor Requisitante. Em suma, pela pÍópria natureza do objeto a ser contratado não há
um grau de complexidade que exiia outras providências. O prazo de início para a execução do
serviço dar-se-á a partir da notificaÇão por parte da Administração para assinatura do Termo de
Contrato, do aceite, devendo, pois, ser compatível com a necessidade, a natureza e a
complexidade do objeto segundo a respectiva nota de empenho; O serviço será prestado em estrita
obediência às especiÍicações descritas no Edital e deverão obedecer aos padrões de segurança e

legislações vigentes; A administração não emitirá qualquer solicitaçâo de serviço sem a prévia
existência do respectivo crédito orçamentário; O Íornecedor, após a solicitação do ob.ieto, terá o
prazo máximo de 30 (trinta) dias para prestar o serviço no setor de aprovisionamento do Comando
de Fronteira Juruá/61o Batalhão de lnÍanlaria de Selva (610 BIS).

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Em observância ao disposto no AÍt. 18, § 1", l, da Lei n" 14.L3312o21, foi ÍeÍto um levantamento de
todo os equipamentos que necessitam de manutenção, e Íeito um levantamento de todo o
equipamento que necessitava de manutenção. PaÍa estimativa de contratação utilizou-se critérios
previamente deÍinidos que permitiram determinar, com precisáo, a quantidade de serviço a ser
contratado para suprir as necessidades durante a manutenção. Os quantitativos estimados
correspondem ao previsto a seu pronto emprego, não acrescidos de quantidade reserva para
eventuais reposições, ou ainda, para o emprego de unidades reservas, em caso de eventual
indisponibilidade. A proieção inicial trata-se de uma estimativa dos quantitativos a seÍem adquiridos.
O real quantitativo do serviço a ser contratado será deÍinido com exatidão, durante a vigência da ata
de registro de preços, mediante a conjugação do binômio necessidade x capacidade (dotação
orçamentaria).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

- Não haverá parcelamento.

2de4

8. Estimativa do Valor da Contratação

valor (R§): 39.995,m

TRINTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E CINCO MTL REAIS.

á
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

-Nãoéocaso.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente contratação possui alinhamento com o planeiamento estratégico do C Fron Juruí61o
BlS, pois contribuirá para o desenvolümento da missão síntese.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Adquirir os beneÍÍcios diretos e indiretos que o Comando de Fronteira Juruí610 BIS almeja com
a contratação do serviço em termos de economicidade na contratação dos serviços pretendidos,
com o melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis.

a. Economia no valor da contratação em função do ganho de escala da compra centralizada

de

13. Proüdências a serem Adotadas

-Nãoéocaso.

14. Possíveis Impactos Ambientais

-Nãoéocaso

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara üávcl estã conrataçâo.

15,1. Justificativa da Viabilidade

- Declaro a úabilidade da contratâção, com base nos elementos anteriores dos Estudos Preliminares

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o hoÍáÍio oficial de Brasília e fundamentam-se no §3" do An. ,l9 do Decreto n' 10.543,

de 13 de novembro de 2020.

3de4
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b. Eliciência com a Íedução do custo administrativo em função da redução da fragmentação
processos licitatórios;
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Despaóo: THIAGo AURÉLlo LUlz AN'rÔNIo

27/oJuo25

ú*." C,i/'s /,rrr C"1â,",
rrrnéo ALJRELTo rurz ú{nroruo

Membro da comissào de contralaçào

Estudo Técdco Preliminar 5/2025

4de4
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 004/2025 - Processo 64123.001274/2025-79

Em 12/03/2025 às 16:03, faço anexar ao presente processo 64123.001274/2025-79, o(s)
documento(s): Estudo Técnico Preliminar nº 5/2025 - ETP ASSINADO.pdf.

Thiago Aurélio Luiz Antônio - Cap
Chefe do Aprovisionamento
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If,OOELO DE TERMO DE REFERÊNCN

Lêi n'14.í33, de 1" de abril de 202í

sERvrços sEm DEDtcAçÂo ExcLUsrvA DE ÃooeoeRA
coinRATAçÃo URErA

MrNrsTÉruo DA DEFESA
exÉncno emsrterno

coMANDo DE FRoÍirrEtRÂ JURUA/6í" BÂTALHÂo DE |NFAIIÍTAR|A DE sELvÂ
(? Batalhão dê CarÍos de Combata/íg4z)

(Batalhão marechal Thaumaturgo de Azevedo)

(Processo Administrativo n" M1 23.001 274f202+79)

tenlirc oe RereRÊtcn

r. coNDrçoES GERÂts DA coNTRATAçÃo

1 .1 . ContrataÉo dê seíyiços de menute,,çfu em qutpernêntos s seúoÍ dê aproyisrorrarrrênÍo, nos
termos da tabela abaixo, conÍorme condkpes e êxigências estabelecidas neste instrumento.

fTEM CATSERV ÀPRESENTAÇÃo QTD TOTAL

1

MANUTENÇÃO C§RRETIVA EM
EEEEDOURO INDUSTRIAL, MARCA
BERINTECS,COM TROCA MOTOR,
TORNEIRAS, FILTROS E CARGA DE
GÁs.

UND 1 R$ 800,00 Rs 800,00

2 3506

MANUTENÇÃO PREVENTIVA COMO
LTMPEZA E vERrFrcAÇÃo DA
ELÉTRICA DO BEBEDOURO,MARCA
BERINTECS

UND I R5 280,00

3 2771 MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE AR
CONDICIONADO COMO LIMPEZA

UND 5 R$ 280.00 R5 1.400,00

4 277 t
MANUIENÇÃO CORRMVA DE AR
CONDICIONADO COM TROCA DO
coPREsSoR, FILTRo EGÁS

UND 3 R$ 1.355 Rs 4.065

5 25267

MANUTENÇÃo CoRRETIVA DE
MAQUINA DE GELO: MARCA
BENMAX, MODELO; ZD50; COM
TROCA DE COPRESSOR

UND 4 R$ 1.200.00 Rs 4.800,00

6 25267

MANUÍENÇÃO CORRETIVA DE
MÁQUINA oE GELo. MARCA
EVEREST, COM TROCA DE DOIS
MoToRES, VALVULA DE EXPANSÃo
CAPILAR, VÁLVULA SELENÓIDE Do
DEGELo, CARGA oE GÁs, ÍRocA
OE FILTRO, TROCA DE PLACA OE
@MANDO.

UND 1 R$ 5.200.00 R5 s.200,00

280 t

MANLITENÇÃo PREVENIVA DE
FRÊEZ ER 420 LITROS,
HORIZONTAL BRANCOS, 2
TAMPAS,

UND 10 RS ,!00.00 R5 4.000,00

I 2801 MANLÍTENÇÂo @RRETIVA DE UNS 5 R$ m0.00 Rs 3.000,00
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a 3506

MANUTENçÃO PRÊVENTIVA DE
GELADEIRA INDUSTRIAL, MARCA;
FRILUX, QUATRO PORTAS, INOX.
COM LIMPEZA DO SISTEMA DA
EVAPORADORA E TROCA DO
VENTILADOR

UND 2 R$ &0,00 Rs 800,00

10 ?o7

MANUTENÇAO PREVENTIVA DE
CÂMARA FRIGORÍFICA, MEDINDO
2,25X5,50, COM TROCA DE FILTRO,
ÓLEo E LIMPESA NA
EVAPORADORA E
@NDENSADORA,

UND R$ 1.500,00 R5 1.s00,00

11 20796

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE
CÂMARA FRIGoRIFIcA, MEDINDo
2,25X5,50, COM TROCA DE
VENTILADORES; CONTROLADOR
DE,TEMPERATURA, PAINEL
ELETRICO.

UND 1 R$ 2.500,00 Rs 2.soo,oo

12 20265

MANUTENÃO CORRETIVA EM
FORNO INDUSTRIALAGÁS, MARCA
VENÂNCIO,1O TELAS, COM TROCA
DE PAINEL ELÊTRICO COMPLETO E
VÁLVULA SELENÓIDE oE GÁS GLP,

UND 2 R$ 1.750,00 Rs 3.s00,00

13 2026s

MANUTENÃO CORRETIVA EM
FORNO INDUSTRIALAGÁS, MARCA
PROGÁS,10 TELAS, COM TROCA
DE PAINEL ELÊTRCO COMPLETO E
VÁLVULA SELENÓIDE DE GÁS GLP

UND 2 RS 't.800,00 Rs 3.600,00

20265

MANUTÊNÇÃO CORRETIVA DE
MODELADORA, BRAESI
35,MOOELO MB3í1 COM TROCA
DE PANO, E ROLAMENTOS

UND 1 R$ 1 450.00 Rs 1.4s0,00

15 20265

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE
MASSÊIRA DE 4OKG, MARCA:
BRAESI ASPIRAL, 220 TRIFÁSICA,
COM ÍROCA DE ROLAMENTOS,
CORREIAS E CORRENTES.

UND 1 R$ 1.350,00 Rs 1.3s0,00

16 20265

MANUTENÇÃO PREVENÍ.RA DE
CILINORO SOVADOR DE MASSA
MONOFÁSICO 220V, COM TROCA
DE CORREIAS E ROLAMENTOS.

UND 1 R$ 950,00 Rs 950,00

17 20265

MANUTENÇÁO CORRETIVA DE
BATEDEIRA DE BOLO PLANETÁRIA,
Ii,IARCA:BRAESI, 12KG , COM
TROCA DE ROLAMENTOS,
CORREIAS, E ELÉTRCA,

UND 1 RS 800,00 Rs 8oo,oo

VAITOR TOTAL Rs 39.995,0O

FREEZ ER 420 LITROS,
I{ORIZONTAL, BRAIICOS, 2 TAMPAS
COM TROGA OE GÁS,
COMPRRESSORES E FILTROS, E
VALVULAS DE SE

'l .2. O(s) seviçg(s) objeto desta contratação são caracteizados como comuns, Garrfome justificativa
constante do Estudo Têcnico PÍeliminar.
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1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua ofereoe maior detalhamento das regras que
seráo aplicadas em relaÉo à vigência da contratação.

2. FUNDAUENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CO]IITRATAçÂO

2.1. O objeto da contmtaçáo está prcvisto no Plano de Contratações Anual 2025, contorme consta das
intomações básicas desso Temo & ReÍeÉncia.

3. DESCR|çÃO DA SOLUçÃO COirO U TOm CONSTDERADO O CTCLO DE V|DA DO OBJETO

3.1. A descição da solução como um todo encontn-se Wrmenorizada em tópico especlfico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apéndice deste Temo de Refetência.

4. REQUTSTTOS DACOi{TRATAçÃO

SusÍ€tÍáô,ilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridds na descrição do objeto, devem ser
ateúidos os §€g,uinÍes ÍBgursiÍos, que se basoiam no Guia Nacional de CoílÍrÊlações Sustentáveis:

4.1.1 A empresa deveú dar uma garantia milrr,i,ra ds seris mês€s, a paftir da conclusão do serviço
& manutençáo, davendo cumpir fiêhnente @m o prazo h garanüa do seu serv&o.

Câmera Nacionál de irodclo6 da Ucltrç66 o ConffiÉ ds Conrúlhr€€íd da UÍdlo
lloalalo dê Í6mo dê RobÍência p.re ObÍe. a Sarviços, êEêto TE - t ai n. .t 

4. t 3:), dc 202 Í
Âprovado pôla S€crrLia de G€36o r tôo\resáo
ld€nüdedo vilual p6le S€cadtaria dô GGatlo a hoveÉo
Atrelizaçáo: t{OV12024
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Subcon0abção

4 .2 . Náo se,á admitida a subcontratação do objeto contatuel.

4.3.

Garanüa da contsatação

4.4. Náo have,á exigôncia da garentia da contataçáo ús art.96 e segruinÍes da Lei no 14.133, b 2021,
pelas raz&s constanÍês do EsÍudo T*nico PÊliminar.

Vbbria

1.1 . Não há í,ec€ssrdade de Édlkaçáo de avaliqáo ptévia do br;al b exefiuçfu dos seívbos.

2. ToDELODEEXECUçÃODOOBJETO

Condigõê3 dê exêcuçâo

2 .1 . A execuçáo do objeto §€Ú/uirá a §€g/uinte dinâmica:

2.1.1 lnicio da execuçáo do ob.ie{o:3o dias da assinaÍura do contrato OU da emissão da nota de
empenho.

1.1

Local o horárlo da plêstação dos soÍvlço§

Os sêrvigos serão pÍestados no sêguinte endereço: Av. 25 de Agosto, Baino: Aeroporto Velho, No

3224, Cn]tr.eiÍo do Sul -AC, no Setor de ApÍori§onãnento.

1 .2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 08.'00 ás 16:00 ho'as em dias (rteis

Rotinaa a sôrcm cumpÍidas

1 .2.1 A execuçâo contratual obseNará as rotinas dos drãs da Íra balho de nossa OM.

materlals a sorem dlsponlblllzadoa

1.3. Para a Wíeita execuçáo dos seNiços, o Contratado &verá dispnibilizar os materiais, equipamentos,
fenamentas e utansílios necassá/ros, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,
promovendo sua substituição quando necessáio.

E3pêclftcação da garantla do servlço

1 .4. O prazo de garantia contratual dos seviçtus é aguele estabebcido na Lei no 8.078, de 11 & setambrc
de 1990 (Côdigo de Detesa do Consumidor).

1 .5 . Não serão necessários prccedimentos de transiçáo a fnalizaçáo do contrato hvido às carac,teríslicas
do objeto.

2. UODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

2.1. O contrato &vetá ser executú f,f,,7l,ente rf/las rElfteg & a@tú @m as cláusulas avençadas e as
noÍmas da Lei no 14.133, b 2021, a cada paie resoÉ,ndeÉ 0p,las coasêquéncias & sua inexecuçáo tdal
ou parcial.

2.2. Em caso de impêdimênto, oÍdeÍn de paralisaçâo ou suspensão do conlrato, o cronograma de
execução será pronogado auloínaticamente pelo teínpo conespondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

2.3. As comunicaçõês entre o órgão ou entidade e o Contratado det/eín ser realizadas por escrito seÍnpre

Páginâ 4 131
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que o ato exigir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

2.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoÉo de providências que
devam sêr cunpridas de imediato.

2.5. Após a assinatun do cÚ.nfrato ou insttumento equNalente, o ügáo ou entidade Wdeá convocar o
reprcsentante da empresa conüatada pan rcunião inicial pan apresentação do plano de fiscalização, que

conteá infomaçôes acorca das obrbaçõ,ês contraÍua}'§ dos mecanismos de frscalizaçéo, das eslraÍégrbs
para execuçáo do objeto, do plsno complementar do execução do Contratado, quando houver, do método
de aferição dos rcsurÍados e das sarções aplicáveis, dentre outtos.

PrepGto

2.6. O Contretado designeíá foÍmalmente o prêposto de empresa, antes do início da prêstaÉo dos
serviços, indicândo no instrumento oa poderes e deveÍes em rdaÉo à o(ecuçáo do obreto Contratado.

2.7. O ContÍatado não necessiÍaá manteÍ preposto da empresa no local da execuÉo do objeto duranÍê
o período de execução contratual.

2.8. O Contratante poderá rêcusar, desde que iustiÍicâdamente, a indicaÉo ou a manutenção do prêposto

da empresa, hipd[esê em que o Cont"atado designaÉ outro para o exercÍcio da atividade.

Rotinas dê Fiscellzeção

1,1. A execuçâo do contrato de\rerá ser acoínpanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pêlos

respêctivos substitutos.
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1.1

í .2- A execução do contrato deverá ser acolrpanhada e Ílscalizada pelo(s) Íscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos subslilutos.

Fiscalização Técnicá

O fiscal tecnico do contrato acornpanhará a execução do contrato, paÍa que sejam cumpridas todas
as condiçÕês estabelecidas no conlrato, de modo a assegurer os melhores resultados para a
AdministraÉo.

'Í.2. O Íiscal técnico do contralo anolará no histôrico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execuÉo do contrato, coín a dêscriçáo do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

í .3. ldentiÍicada qualquer inexaüdão ou ineguladdade, o fiscal técnico do contrato emitirá notifi*rções para

a coneção da exêcuçáo do contreto, deteíminando prazo paÍa e corrêÉo.

1 ,4. O Íiscal técnico do contrato informará ao geslor do contato, eín tempo hábil, a situaçáo que demandar
decisão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adole as medidas necessárias
e saneadoras, se foÍ o caso.

1 .5. No caso dê ocorrências que possam inviabilzar a êxecuÉo do contralo nas datas aprazadas, o fiscal
têcnico do contrato comunicâfá o Íato imediatamente ao gestor do contrato.

1 .6. O fiscal técnico do contrato corunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaÉo ou à prorrogaÉo mntratual.

1.7. A fiscalização de que trata estâ cláusula náo exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, poÍ qualquer irregulaídade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou êmprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na oconÉncia desta, náo
implica corresponsabilidade do Contratante ou de sêus agêntes, gestores e Íiscais, de conformidade.

í.8. As disposi@s previstas neste Termo de RefeÉncia não excluem o disposto no Anexo Vlll da
lnstruÉo Normetiva SEGES/MP no 05, de 2017, aplicável no que for peÍtinente à contratação, por força
da lnstrução Normativa SegeVME no 98, de 26 de dezembÍo de 2022.

Fiscalização Administrativa

1 .9. O Ílscal adminislrativo do contrato verificará â manutenÉo das condições de habilitaÉo da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as gerantias, as glos.rs e a ÍormalizaÉo dê
apostilamento e teÍmos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinenles, caso
necessário.

1 .10, Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na soluçâo do pÍoblema, reportando ao gestor do contrato para que tome as pÍovidências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

1 .11. Além do disposto acima, a tiscalização contratual obedeceá âs segur'ntes roünas:

1.'12. A fiscalização admindtntiva podeá ser efetivada com base em citéios estatísticos, levando-se
em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas eríos e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um deteminado empregado.

1.13. Na fiscalização do cumpdmento das obn?êÇÕês trabalhistas ê socrars exigir-se-á, dentre outras,
as segu intes com Wvaçõe s :

'1.14. Senpre que houver admr-ssão de noyos empregados pela contratada, os clocumentos elencados

câmára Nacioneld€ lvtodolos d€ Licitaçó€§ e contrálos da coflsultoÍir-cerel de uniáo 
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no item 6.35.1-1 acima deverão ser a@sentados.

1 .15. A Administração deve,á analisar a documentação solicitada no item 6.35.1.4 acima no Wzo de
30 (nnb) dias após o rccabimento dos documentos, Wnogáveis W mais 30 (trinta) dias,
justificadamente.

1.í6. Não haveÉ pagamento adicional pola Contratante à Contratada em tazão do cumüimento das
obdgações previstas neste item.

'1.17. A Administração Conüatante pode,á conceder um ptazo paÍa que o C,ontratado rcgulaize suas
obdgações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob Wna de rasc,sâo contratual, quando náo
identifÍcar má-fé ou a incapacidade da etIl,prcsa de coÍigir.

4
CâmaB ltadonsl do i/lo(,dor do Licitaçô6. . Contrelo. d. Coi.úlroíie€er.l de thião
lrodolo da Tamo dc Rebranoa para Ob.a3 ê Sêryiço., c)c.to TIC - tli n' 14.143. dê 2g2l
Âpíovâdo pela SeaÍeleÍie do G€atlo e lnovefáo
ldêntdâde úBuelpale S€cÍciríiâ dê G€atao a hovaÉo
Atu3liz.çáo: NOV/2024
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1.18. O Contratado é rcs,o,nsávol pelos ercargos trabalhistas, prcvidenciátios, fisd,ais e comerciais
resultantes da execução do contnto.

1.19, A inadimplência do Contatado quanto aos encatgos trabalhistas, fiscais e comerciais náo
tnnsfeíe à Aüninistnção Pública a rcsponsabilidde por seu pagamento.

1 .20. A tiscalização administrativa obseNará, aindd, as ditêtizos relacionadas no ilem 10 do Anexo V l-
B da lnstruçáo NormatMa f 5, de 26 de mab de 2017, cuja incidência se admite por fotça da lnstrução
Nomativa SegoVMe no 98, de 26 de dezembro de 2022.

G6toÍ do Conbeto

1.21. Cabe ao gestor do contrato:

1.21.1 c{rordenaÍ a atualizaÉo do processo de acompanhamênto e Íiscâlização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no hidórico de gerenciamento do conlÍalo, a exernplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçóes e das prorrogaçóês contratuais, elaborando
relalório com vistas à veriÍicaçâo da necessidade de adeguâçôes do contrato paÍa Íins de atendimenlo da
Íinalidade da administragão.

1.21.2 acompanhar os registros realizados pêlos fiscâis do contrato, de todas as oconências

relecionadas à execuçáo do contrato e as medidas adotadas, iníormando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua coínpêtência.

1 .21.3 acompanhar a manutenÉo das condiçÕes de habilitaÉo da contrateda, para Íins de empenho
de despesa e pagamento, e anoterá os probleínas que obst€ín o fluxo normal da liquidaÉo e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

1 .21.4 emitir documento comprobatório da avaliaÉo reálizada pelos Íiscais técnico, administrativo e

setoÍial quanto ao cumprimenlo de obrigaçôes assumidas p€lo Contratado, coín menÉo ao seu

desêmpenho na execuÉo contratual, baseado nos indicadorês objetivanente dêÍinidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumpÍimento de obrigaçóes.

'l.21.5 toínar pro\rirências para a Íormalizaçáo de processo edmanistretivo de responsâbilizaçáo para

tins de aplicâÉo de sançÕes, a ser conduzido pela coÍnissáo de que trata o art. 158 da Lei no 14.'133, de
2021, ou pelo agente ou pelo setor coÍn coínpetêncie para tal, corúorme o caso.

Câme€ Necionel dê Modalos do Licll'aç6€5 6 C,ontnlor dr ConlultoÍie-Goíal da Uniào
llodcb dâ Têmo dê Ralbíância pars Obra! r Sarvbo!, êEato TIC - têi n. Í 4.133, dr 202 t
Âpmyedo pole S€cÍetrria do Goatâo € lnovâçào
ts€altldeda vÉuel peL Saaíctânâ do G€aUo a trovaçào
Atrr.liz.çáo: NOVr2O24
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1.21.6 elaborar relatório Íinal corn informaçôes sobre a consecuÉo dos objetivos que tenham
justificado a contrataÉo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoraínento das atividades da
AdministraÉo.

1.?1.7 enviar a documentaÉo pertinente ao sêtoÍ de contratos para a foÍmalizaçáo dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimênsionado pela flscalizaÉo e gestão nos termos
do contrato.

2. CRtrÉRrOSDEirEUçÃOEPAGA Eirro

2.í. Será indicada a retenÉo ou glosa no pagamento, proporcional à irrêgularidade veriÍicada, sem
prejuízo das sançÕes cabíveis, caso se constate que o Contratado:

2.1.1 nâo produziu os resultados acordados,

2.1.2 deixou de executar, ou não executou coín a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

2.1.3 deixou de utilizaÍ materiais e rêcursos humanos exigidos para a exêcuçáo do serviço, ou os
utilizou com qualidade ou quantidade inferior à dernandada.

Do Í€cêbimento

2.2. Os serviços serâo recêbidos pro\risoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detralhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo.

2.3. O pÍazo para recebimento pÍo\risório será contado do rêcebimento de coÍnunicaçáo de cobrança
oriunda do Contratado com a cqnpÍo\reçáo da pÍestação dos serviços a que se referêm a parcela a sêr
paga

d
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2.4. O fiscal tecnico do contrato realizará o recebimento provisório do otjeto do contrato mediante termo
detalhado que coínpro/e o cumpÍimento das exigênci6 de caÉter técnico.

2.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do obieto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administraüvo.

2.6. O fiscal setorial do conlrato, quando hower, realizará o recêbimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

2.7 . Ao Íinal dê câda período/evento de faturamento:

2.7.1 o fiscal técnico do corúrato deverá apurar o resultado das aveliaçÕes da execuÉo do objeto
ê, se Íor o Glso, a análise do desempenho e qualidade da prestaçâo dos serviços realizados em
consonância corn os indicadores prêvistos no ato convocâtório, que podeÍá resultar no redimensionemento
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatôrio a ser encaminhado ao gestor do contrato;

2.8. Será considerado como oconido o recêbimento pro/isório com a enlrega do termo detâlhado ou, em

havêndo mais de um a sêrÍeito, com a entrega do último.

2.9. O ContÍatado Íica ob gado a reparar, corÍigir, rerno/eÍ, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em partê, o ob.iêto eÍn que se verifcareÍn vicios, defeitos ou incorÍeçÕes resultanles da
execuÉo ou materiais empregados, cabendo à Íiscalizaçáo não atestar a última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todes es eventuais pendências que possam vir a sêr apontadas no

recêbimênto pro\risório.

2.10. A ÍiscelizaÉo não efetuará o ateste de última e/ou única mediçáo de seÍviços até que seiam

sanadas todas as eventuais pendênc,as que possam vir a ser apontadas no recebimento pro\risório.

2.11. O recebimento provisório tdnbém Íicará sujeito, quando cabível, à conclusão de lodos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e lnstruçÕes exigíveis.

2.12. Os sêNiços poderâo sêr rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacoído com as

especiÍicaçÕes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicaçáo das
penalidades.

2.13. Ouando a fiscalizaÉo foí exercide por ur únic, seÍvidor, o TeÍmo Malhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das oconências na execuÉo do cont[ato, €m relaÉo à
Íiscalização técnice e adminislrativa e deÍnais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao g6tor do contrato para recêbimento de{iniüvo.

2.14. Os serviços serão recebidos definitivamerúe no p'azo de 10 (dez) dias, contedos do recebimento
pro/isório, por servidor ou comissão designeda pela autoridade coínp€tente, após a ve[ificáçáo da
qualidade e quantidade do seNiço e consequente aceitaçâo mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

2.14.1 Emitir documenlo crynpÍobetório de avaliaÉo realizada pelos fiscâis técnico, adminislrativo e
setorial, quando hower, no cumprimeíto de obrigaç6es assumidas pelo Contratado, coín menÉo ao seu

desempenho na execuçâo corÍratual, baseado em indicadores obietivamente deÍinidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes,

conformê regulamento.
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2.14.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaçáo apresenlada pela fiscalizaÉo e,
caso haia irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas coÍÍeçóes;

2.14.3 Emitlr Termo Detalhado para efeito de Íecebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

214.4 Comunicar a empresa para que eínita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionedo pela fiscalizaÉo.

2.'14.5 Enviar a documentaçâo pertinente ao setor de contratos para a foÍmalizaÉo dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestâo.

2.15. No caso de controvérsia sobre a execuÉo do obieto, quanto à dimensâo, qualidade e quantidade,
deveÍá seÍ obseNado o teor do art- í4i| da Lei no 14.133, de 2021, coÍnunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do obieto, para efeito de liquidação e
pagamento.

2.16. Nenhum prazo de recêbimento oconerá enquanto pndentê a soluçáo, pêlo Contratado, de
inconsistências verificadas na êxecuçáo do objeto ou no instrumenlo de cobrençe.

2.17, O recebimenlo provisório ou definitivo nâo exduirá a responsabilidade cúil pela solidez e pela
segurança do serviço neín a responsabilidade éticc.pÍoÍissional pela perÍeita execuÉo do contrato.

Liquidação

2.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de dez dias úteis
para Íins de liquidaçáo, na foÍma desta seção, pronogáveis por igual periodo, nos teÍmos do art. 70,

§3o da lnstruçáo NoÍmativa SEGES|/ME no 7712022.

2.19. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mântendo-se a possibilidade de
pÍorrogaçáo, nos casos de contrataçÕes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapas.sem o limite
de que trata o inciso ll do art- 75 da Lei n' 14.'133, de 2021

2.20. Para fins de liquidaÉo, o setor competente deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresêntada
expres-sa os elementos necêssários e essenciais do documento, lais coíno:

l) o prazo de validade;
ll) a data da emissão;
Ill) os dados do contrato e do órgão cq ratante;
lV) o período respectivo de exêcuçáo do contrato:
V) ovalor a pagar; e
Vl) eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.

2,21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circuníância que impeça a liquidaÉo
da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providêncie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovaçáo da regularizaÉo da situação, sem ônus ao Contratante.

2.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obígaloÍiamente acompanhada da comprovaÉo da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao refeÍido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentaÉo mencionada no
art. 68 da Lei no 14.133/2021.

2.23. A AdministraÉo deverá realizar consulta ao SICAF para:

2.23-1 veriÍicar a manutençáo das condiçÕes de habilitaÉo exigidas;

2.23.2 identiÍicar possivêl razâo que impêça a participaÉo eín licitaÉo/contrataçáo no âmbito do
órgâo ou entidade, tais coÍno a proibiçáo de contratar com a AdministraÉo ou com o Poder Público, beÍn
como ocorrências impeditivas indiretas.
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2.24. Constatando-sê, junto ao SICAF, a situaÉo de irregularidade do Contratado, será providenciada
sua notiÍicaÉo, por es6rito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úleis, regularize sua situaçáo ou, no
mesmo prazo, apresente sua deíesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do Contratante.

2.25. Não havêndo regularizaÉo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsávêis pela riscalizaÉo da regularidade ,iscal quento à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados os
mêios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus crálitos.

2.26. Persistindo a iÍregulaídade, o Contratanle deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo
contÍatual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

2.27 . Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, alé que se
decida pela rescisão do conlrato, caso o Contratado não regularize sua situaÉo junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

2.28. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias uteis, contados da ÍinalizaÉo da
liquidaÉo da despesa, conforme seçáo anterior, nos termos da lns{ruçâo Normativa SEGES/ME no 77, de
2022.

2.29. No caso de atraso pelo Contratante, os valores dê/idos ao Contratedo sêrão etuelizedos
monetariamente entre o têÍmo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaÉo, mediante
aplicação do índice INPC de coneçáo monetária.

Forma de pagamento

2.30. O pagamento sêrá realizado por meio de ordem banéria, para crédito em banco, agência e
conta conente indicados p€lo Contretado.

2.31. Será considerada data do pagamento o daa em que constar como emitida a ordeÍn bancária
para pagamento.

2.3?. Quando do pagemento, seÉ eÍetuada a retençâo tribúária prevista na legislaÉo aplicável.

2.32.1 lndependentemente do percentual de tributo ins€rido na planilha, quando hower, seráo
retidos na fonte, quando da rêalização do pagamento, os percentuais estab€lecidos na legislaçáo vigente.

2.33. O Contratado r€gulaÍmênte optante p€lo Simplês Nacional, nos teÍmos da Lei ComplementaÍ no

123, de 2006, náo scfrerá e retenÉo tributária quanto aos imposlos e contÍibuiçÕ€s abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamerúo ficará condicionado à apresentaÉo de coínprovação, por meio de
documento oÍicial, de que Íez ius ao tratamento tributário favorecido pÍevigo na refeÍida Lei Cqnplementar.

Antecipaç,áo de pagamqrb

2.U. A presente contratação náo pemite a antecipação b pagamento parclel ou totel, confome as
regras previstas no prcsente tópico.

W
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3. INFRAçÓES E SANçÔES ADTIN]STRATIVAS

3.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei n" 14.'133, de2021, o ContÍatado que:

a) der causa à inêxecuçáo parcial do contrato;

b) der ceuse à inexecuçâo parciel do contrato que câuse grave dano à AdministraÉo ou ao
funcionamento do6 sêÍviços públicos ou ao inleresse coletivo:

c) der causa à inexecuçáo total do coí rato;

d) ensejar o retardaínento da execução ou da entrega do obieto da contratação sem motivo jusiilicado;

e) apresêntar documentação falsa ou prêSar dedaração falsa duranle a execuçâo do corúÍato:

0 praticar ato Íraudulento na execuÉo do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou coínder fraude de qualqueÍ náuÍeza;

h) praticar âto lesivo previsto no art. 5o de Lêi no í2.&46, de ío de agosto de 20í3.

3.2. Serâo aplicadas ao Contratado que incoÍÍer nas infrações acima descritas as seguintes sançÕes:

3.2.1 AdvêÍtência, quando o Contretado der causa à ino(ecuçáo parcial do contrato, semprê que

não se justiÍicâr a imposiÉo dê pênalidadê mais grave;

3.2.2 lmpedimento de licitar e contsatar, quando praticadas as condúas descritas nas alíneas 'b",
"c" e "d' do subitem acima, sêmpre que não se iustiÍicar a imposiçáo de penalidade mais gÍave;

3.2.3 DeclaraÉo dê inidonêidade para licitar e contratar, quando praticadas as condulas descritas
nas alíneas "8", T, "g' e "h" do subitem acima, bem como nas alÍneas "b', "c" e "d", que justiÍiquem a
imposiÉo de penalidade mais grave.

3.2.4 Multa:

3.2.4.1 . Morutóia de 0,07oÁ (sete centésimos W cento) por dia de atra,so injustficado sobre o valor total
do contnto, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobseNância do prazo tixado para

aprasentação, suplementação ou reposição da ganntia;

3.2.4.1.1. O alraso &rÉrior a 25 (vinte ê cinco) dias pan aprcsentação, suplemontação ou
reposiçáo da garantia autoi2a a Administraçâo a promover a ertinção do contnto por
descumpdmento ou cumpimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021
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3.3. A aplicaçáo das sançôes prêvistas neste Termo de Referência náo exclui, em hipótese alguma, a

obrigaÉo de reparaçáo integral do dano ceusado ao Contratante.

3.4. Todas as sançÕes previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa.

3.5. Antes da aplicâçáo de multa sêrá facultada a deÍesa do interessado no prazo de í5 (quinzê) dias
úteis, contado da data de sua intimaçáo.

3.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

êvenlualmente devido pelo Contretante eo Contratado, além da pêrda dêsse valor, a diferença será
descontade da garântia pÍestada ou será cobrada judicialmente.

3.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 trinta dias, a contar da data
do recebimento da comunicaçâo enviada pela autoridade competente.

3.8. A aplicaçâo das sançÕes realizar-se-á em pro@sso administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, obsêNando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da
Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÉo de
inidoneidade para licitar ou contÍatar.

3.8.1 Para â garantia da ampla defesa e contraditório, es notmcações serão enviadas
eletronicâmente para os endêrêços de e-mail infoÍmados na proposta comercial, bem coÍno os câdastrados
pela empresa no SICAF.

3.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SicaÍ serão
considerados dê uso corÍínuo da empresa, não cabendo alegaçáo de desconhecimento das comunicaçÕes
a eles comprwadamente enviadas.

3.9. Na aplicaÉo das sançÕes serão con§derados:

3.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

3.9.2 as peculiaridedes do caso concÍetoi

3.9.3 as cirdrnstâncias agravantes ou atenuantes;

3.9.4 os danos que dela provieÍem para o Contratante; e

3.9.5 a implantaçáo ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conÍorme noÍmas e
orientaçóes dos órgáos de controle.
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3.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021 , ou em oulÍas leis de
licitações e contratos da AdministraÉo Pública que tambem seiam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade coÍnpetentê deíinidos na referida Lei.

3.11. A peÍsonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada rcmp[e que utilizada com

abuso do direilo para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de
Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas
à pessoa iurídica serâo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçào, à
pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo coÍn relação de coligaÉo ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia,

3.12. O Contratante devêrá, no prazo máximo dê 15 (quinze) diâs úteis, contado da data de aplicação
da sanÉo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para flns de
publicidade no Cadastro Nacional dê Empresas lnidôneas e Suspensâs (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executvo Federal.

3.13. As sançÕês de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidonêidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na foÍma do art. 163 da Lei n" 14.133, de 2021.

3.14. Os debitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçÕes, não inscritos em dívida ativa, podeÉo ser compensados, total ou
parcialmente, com os cÍéditos devidos pelo referido órgáo deconentes deste mesmo contÍato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na foÍma da
lnstruçáo Normativa SEGES/ME n'26, de 13 de abril de 2022.

4. FORMA E CRITÉR|oS DE SELEçÃO DO FORNECEOOR E REGI E DE EXECUçÃO

FoÍma de seleção e critério de julgamento da prcposta

4.1. O fomecêdor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no an. [71 OU 7S],

inciso ll, da Lei no 14.133, do 10 de abil de 2021, com base no seguinÍe fundamento: Manutenção conetiva
e p@ventiva nos equipamentos do setor de aprcvisionamento.

Regime de Execuçáo

4.2. O regime de execuçáo do obieto seÉ de fornecimento e prestação de serviço associado.

Ctttétios dê aceihbifidede de ptrys
4.2.1 Menor p@çg entre os otçamentos coÍados.
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Exigênclas dê habllltação

4.3. Para fins de habilitaçâo, deverá o interessado compro/ar os sêguintes requisitos:

Habilitação jurídlca

4,4, Pessoa Íisica: câlula de identidade (RG) ou documênto equivalenle que, por força de lei, tenha
validade para Íins de identiíicaÉo eÍn todo o terÍitório nacional;

4.5. Empresário indúidual: inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva s€do;

4.6. Microeínpreendedor lndividual - MEI: Cedmcado da Condiçáo de Microempreendedor lndividual -
CCMEI, cuia acêitaÉo ÍcaÉ condicionada à veriÍicação da autenticidade no sitio
https:/ \ri\i/.gov.br/eínpresas-ê-neg6ios/ptàr/eínpíeeíÉedoÍ:

4.7. Sociedade empÍ€sária, soci€dade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriÉo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comerciel da respectiva sede, acoínpanhada
de documento coínprobatório de seus administradores;

4.8. Sociêdede empresária estrangêira: portaria de autorizaçáo de funcionamento no BÍasil, publicada no

Diário OÍicial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde sê localizar a Íilial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conÍorme lnírução
Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

4.9. Sociedade simples: inscriçáo do ato constitúivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

4.10. Filial, sucursal ou agência de sociedede simples ou eÍnpresária: inscrição do ato constitúúo da
,ilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empreúria, respectivamente, no Rêgislro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público dê Empresas Mercantis onde opera, coÍn averbaÉo no Registro
onde tem sêde e matriz:

4.11 . Sociedade cooperaliva: ete de fundação e estatuto social, coín a ata da assembleia que o apro/ou,
devidamente arquivado na Junta Coínercial ou inscrito no Regislro Civil das Pessoas Juridicas da
respectiva sede, alân do registro de que lrata o art. 107 da Lei n" 5.7ô4, de 16 de dezeínbro 1971.

4.12. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Regislro Público de Empresas Mercantis @n. 279 da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976) ou comproínisso público ou particular de constituição, subscrito çnlos consorciados,
com a indicaÉo

ú

Câmerâ Nâcionel clê Modelo3 de Licltaçôe3 a Contaa0o6 dr Conaultoriâ-Gêral de Uniãô
lbdelo dê TcÍmo cle Rrbíâncja per. ObIã! o SaMçoa, ê)câto TIC - Lêi n. 1ll .133, dê 2021
/qprovedo pele Sô(Íetaíie de G€atáo ô lnoveçIo
ldonlirdô ú3uel pêla S6cÍolá.la da G€atâo o lnovaçào
Atualiz.Éo: XOV/2024
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da eínpresa lider, Íesponsável por sua represêntaÉo perante a Administraçáo (aÍt. 15, câput, I e ll, da Lei no
'14.133, de 2021).

Pág ina 28 131
Câmere lt.doml de ltíoddo. de tlcilaçó€5 6 ContÍrto. d3 Comulbíle-G.rll dr Uni.llo
lbdalo da Íanno da Rcfrónda paÍE ObÍe! ê Sqvi{)o., êEato TIC - Loa no 1,1.133, dô 2021
ÁpÍovedo peh S€(ÍElâíiE (h G€aláo 6 lnoveç.âo
lderyüdldê ü3uel p.lâ Sg.Íêlede dâ G€a6o o hovaçáo
AtlrslizâÉo: NOVr2024

4.'13. Os documentos apÍesentados deverâo eslar acqnpanhados de todas as alteraçÕes ou da
consolidaçáo respectiva.

Habllltação flscal, social e tsabalhista

4.14. Prora de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Flsicas, conÍorme o caso;

4.15. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaÉo de certidâo
expedida conruntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria€eral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributáíos íederais e à Dívida Ativa da Uniáo
(DAU) poÍ elas edministrados, inclusive aquele3 relativos à Seguídede Social, nc termos da Portaria
Conjunta no 1 .751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Gerel da Fazenda Necional.

4.16. Prova de regularidade coÍn o Fundo de Garanüa do Teínpo de Serviço (FGTS):

4.17 . Prova de ino(istência de débitos inadimdidos peÍante a Jusüça do Trabalho, mediante a
apresentaÉo de certidão ílegativa ou positiva coín efêito de negativa, no§ termos do Título Vll-A da
Consolideçáo das Lêis do Trabalho, aprovada pdo Decreto-Lei no 5.452, de ío dê maio de 1943;

4.18. Prova de inscriÉo no cadastÍo de contribuintes Dastrital ou Municipal relativo ao dornicÍlio ou sede

do fomêcedor, perlinentê ao sêu ramo de aúvidade e compatlvel com o objêto contratual;

4.19. Prova de regularidade com a Fazenda DislÍital ou Municipal do domicílio ou s€de do fomecedor,
relative à etividade êín cujo exercício contÍate ou con@ne;

4.20. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao obieto contratual, deverá
comprovar tal condiÉo mediante a apresentaÉo de declaraçáo da Fazenda respêctúa do seu domicilio
ou sede, ou outra êquivelente, na forme da lei.

4.21. O Íornecedor enquadrado coíno micÍoempreendedor individual que pretenda aúerir os beneÍÍcios
do tralamenlo diferenciado pre\ristc na Lei CoínpleÍnentar n. í23, de 2006, estaÉ dispensedo da prova

de inscriÉo nos cadastros de contribuinles estadual e municipal.

Qualiff caÉo EconômicGf inancêira

4.22. certidâo negativa de insolvência cival expedida pelo distribuidor do domicÍlio ou sêde do
interessado, câso se trate de pessoa física, desd€ que admitida a sua paÍticipação na licitação/contrataÉo,
ou de sociedade simples;

4.23. certidâo negativa defalência expedida pelo distribuidor da sede do foínecedor;

4.24. balanço patÍimonial, demonSração de resultado de exerclcio e deÍnais deÍnonstÍaçôes contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, coínprovando, para cada exercÍcio, indices de Liquidez Geral (LG),

Laquidêz CorÍente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

ó
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4.24.1 Capital Circulante Llquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passtuo Circulante) de, no
mlnimo, 16,669Á ídezesserb inteircs e sêssênÍa e s€,s cenÍésimos por ceno do valor estimado da
contratação; e

4 .24 .2 Patimônio líquido de 1 096 (dez W ceno do valor estimado da contratação:

4.25. Os documentos referidos acima limitar-se-âo ao último exercício no caso de a pessoa iurÍdica ter
sido constituída há monos de 2 (dois) anos;

4.26. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite deÍinido pela Recêita
Federal do Brasil pare transmissáo da EscrituraÉo Contábil Digital - ECD ao Sped.

4.27. As empresas criadas no exercicio Íinanceiro da licitaçãdcontrataÉo deverão atender a todas
as exigéncias da habilita€o e poderâo substituir os demonstrawos contábeís pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica

4.28. Declaraçéo de que o fomecedor tomou cgnhecimento de todds ds infomações ê das cindições
locais pan o cumpimento das oüigações objeto da contrataçáo.

4.28.1 Essa declanção podeá sêr substituída por declaração fotmal assinada pelo rcsponsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das coírdr@€s o peculiaüades da contrataçâo.

4.29. Registto ou inscrição da empresa na entidade protissional com,rytente...........(escrêver por axtenso,
* íor o ca§) , em plena validdo:

Qualifi cação TécnicoOpêracional

4.30. ComprovaÉo de aptidão para execuÉo de serviço similar, de complêxidade tecnológica e

operacional equivalente ou superioÍ à do objeto desta contrataÉo, ou do iteín pertinente, por meio da
apresentaÉo de certidÕes ou atesledos êmiüdos por p€ssoas jurídicas de direito público ou privado, ou
pelo conselho p[ofissional co.npetentô, quando for o caso.

4.30.1 Para fins da comprovaÉo de que trata este subitem, os ateslados deverâo dizer respeito a
contrato(s) executado(s) com as seguintes caracleristicâs mínimas:

4.9.1.1. contrato(s) que cgmryVe(m) a exrydência mínima de 01 ano do tomecedor na !/e,stação
dos serviÇos, em pedodos súrcassrvos ou não, sendo aceito o somatóio de atesÍadds de paríodos

difercntes:

C&nara Nadonal da i/loddol d6 Lirúçô6 o ContÍat6 rra CoíraultoÍh€6.a1 da Unlao
tlodalo da Tarmo do Rêêrência pan Obra! e Saíytçoa, oEato TIC - LGi n' í a.'l33, do 2(r 1

ÂpÍovedo pala SocÍetâÍi3 do Gaalâo o lnovaçào
ldantldada vi3ml peh SêcaaiaÍia de Gótlo ê hoveçào
Atuâlizâçao: NOV12@4
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Disposiçôes gerais sobre habilitaÉo

Página 31 l3'l
Câmsra Nacionald6 M(É6lo3 de Licilaçô€B ê Coítrâtc da ConsultoÍiâ-G6rel da União
llodelo dê TêÍmo de ReêÍência peíâ Oblâs ê SêÍyiço§, e)oêto TIC - Lai no 14- I 33. de 202 í
Áprowdo pelá S€crêteíiâ d6 Gêstão € InovaÉo
ld€ntidado úsuâl pôla Soclotadâ dê G€ltão e lnovação
Aluâlizaçáo: NOV,2024

4.30.2 Se|áo admitidos, par,r fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a aprcsentação
e o somatório de diferenúes afestados de seryiços executados de foma concomitante, pois essa situação
equivale, para fins de comprcvação de capacidade técnico-operacional, a uma itnica contratação.

4.30.3 Os atestados de capacidade técnica poderão sêr apÍesentados em nome da matriz ou da Íilial
do Íornecedor.

4.30.4 O fornecedor disponibilizará todas as informa@s necessárias à comprovaçáo da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçáo, cópia do contrato que
deu suporte à contrataçáo, endereço atual do Contratante e local eín quê foram prestados os serviços,
entÍe outros documentos.

4.30.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especiÍicadas no contrato social vigente.

4.31. Serão aceilos atestados ou outros documentos hábeisemiüdos por êntidadês eslrangeiras quando
acompanhados de traduçáo para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

4.32. A apresentaÉo, pelo fomecedor, de certidões ou atestados de desêmpenho anterior emitido em
favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do âÍt. 67,

§§ 10 e 1í, da Lei no 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualifi cação Técnico+Íofi ssional

4.33. Apresêntaçáo do(s) profissionais(is), abaixo indicâdo(s), devidemente registrado(s) no conselho
proÍissional coínpetente, detento(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de
características semelhantes, também abaixo indicado(s):

4.33.1 O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(áo) participar do serviço objeto do contrato, e
sêrá admitida a sua substituição por proÍissionais de experiência equivalentê ou superior, desde que
aprovada p€la AdministraÉo (§ 60 do aÍt. 67 da Lei no 14.133, de 2021)

4.Y. Não sêrão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de
regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do caput do art.
156 da Lei n.o 14.í33, de 2021, em deconência de orientaÉo proposta, de prêscriçáo técnica ou de
qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

4.35. Os atestados de capacidade lécnica podeÍão sêr apresêntados em noíne da matriz ou da Íilial do
fomecedor.

{
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4.36. Náo serão aceítos documenlos de habilitaÉo com indicaÉo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

4.37. Se o Íornecedor for a matÍiz, todos os documentos deverão estiar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a Íilial, todos os documenlos deverâo estar em noÍne da filial, exceto para atestados de
capacidade lécnica, e no caso daqueles documentos que, pela própÍia netureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

4.38. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e Íilial com diÍerençâs de númêros dê
documenlos pêrtinentes ao CND e ao CRF/FGÍS, quando for comprovada a centralizaçáo do rêcolhimento
dessas contribuiç@s.

Docu mentação compleÍEntar para coopêraüvas

4.39. Caso admitida a participa@ de cooperativas, será exigida a seguinte documêntaçáo complementar:

4.39.1 A relaÉo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respeciivas atas de inscriÉo e a comprovaçâo de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 40, inciso Xl, 21, inciso
I e 42, §§2o a 60 da Lei n. 5.781, de 197í;

4.39.2 A declaraçâo dê rêgularidade de situaÉo do contribuinte individual - DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

4.39.3 A cornpro/açáo do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestaçáo do serviço;

4.39.4 O registro prêvisto na Lei n.5.764, de1971,an. 1O7i

4.39.5 A comprovação de integraÉo das respeclivas quotas-partes por partê dos cooperados que
executaráo o contrato;

4.39.6 Os sêguintes documentos para a coínprovaçáo da regularidade iurídica da cooperativa:

CámaÍa Nâcionel de i/hêlo§ de LicitaçôGs e Contsetos de Coí3ulioíe-G€ral ds Uniào
Modelo de Termo cle ReÊrência pala Obras e Seryiço§, eEeto ÍIc - l.êi n. 14 .133, de 2021
Aprovado p€le SêcíêtaÍia do Gesuo e lnovâçâo
ldêntided€ úsúel pêlá S€crelaria de Ge3tão o inoveÉo
AlualizeÉo: NOV/2024
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5. ESTTiiATTVASDOVALORDACOilTRATAçÃO

5.1 . O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 39.995,00 (tinta e nove
mil, novecentos e noventa e cinco reais), confotme custos unÍáÍrbs aposfos na [tabda contlda no item
1.1 acima

6. ADEAUAçÃOORçAMENTÁRA

6.1. As despesas deconentes da presente contratação coÍrerão à conta de recursos espêcíÍicos
consignados no OrçaÍnento Gêrel da União.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotaçáo:

l) Gedãc/unidade: 160504;
ll) Fonte de recursos: í 000000000;
lll) Programa de trabalho: 171397;
lV) ElemerÍo dê despesa: 339039; e
V) Plano interno: E6SUPUASPA.

6.3. A dotação rclativa aos exercicios financeiros suôseguenÍes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentáia respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante a@stilamento.

7. DTSPOS|CÕES F|NATS

7.1 . As informaçÕes contidas nestê Termo de Referência não são classiÍicadas como sigilosas.

Cruzeirc do Sul - Ac, 27 de feveÍeirc de 2025.

-#** C,r,ílú /,.,r, C,í/ô,rp
rHlAc(yAURÉLro LUlz dnÔNro - cap

Chefe do Aprovisionamênto

Chefe da Equipe de Planejamenlo e Contrataçáo

Câmara Necionál d€ Mod6los d€ Licits@s ê ConlÍetoÉ de ConsulloÍia-Gâr.t da União
Modêlo de Termo de Rêfrência paÍa ObÍas e SeMços, êrcêto TtC - Lei n. í 4 .133, de 2021
Âprovedo pela SêcÍstâÍia dê GesLo o lnoveÉo
5enüdâdê üÉual pela SecaeteÍia d€ Gesláo ê lnovaçào
Ahrelizáçáo: t{OV1202,1
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 005/2025 - Processo 64123.001274/2025-79

Em 12/03/2025 às 16:06, faço anexar ao presente processo 64123.001274/2025-79, o(s)
documento(s): Termo de Referência nº 64123.001274/2025-79 - TERMO DE REFERÊNCIA
assinado.pdf.

Thiago Aurélio Luiz Antônio - Cap
Chefe do Aprovisionamento
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MIMSTÉRIO DA DETESA
EÉRCITo BRÀSILEIRo

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ / óT'BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2" Batâlhão de Csrros de Combale/1942)

(Batalhão Marechal Theumaturgo De Azeyedo)

PEDIDO DE ORÇAMENTO

- Esta unidade militar solicita a vossa empresa a possibilidadê de oRçA Et{Ío PARA coNTRATAçÀo DE
sERvlço DE UANUTENçÃo oE EAUIPÂirENToS Do sEToR DE ÂPRovrSroNAirENTo do Comando de Fronteira
Juruá/61'BlS.

Contatos: CB- FÉLlX - Aux do aprovisionador
EndêÍeço: Av. 25 de Agoslo N'3224 - 610 Batalhão de lnÍantaria de Selva 610 BlS, Cruzeiro do Sul-AC
(68) 99215689í whássapp

FINALIDADE: MANUTENÇÀO DE EQUIPAMENTOS DO SETOR DE APROVISIONAMENTO

ITE]!I CATSERV DESCRIçÁO DO ITEM ÀPRI§ENTAÇÃO QTD
VÀLOR

UNITÁruO TOTÂL

I 3506

MANUTENÇÃO CORRETIVA ÉM
BEBEDOURO INDUSTRIAL, MARCA
BERINTECS,COM TROCA MOTOR,
TORNEIRAS, FILTROS E CARGA OE
GAS.

UND ,1 R$ 800,00 R5 800,00

2 3506

MANUTENÇÃO PREVENTIVA COMO
LIMPEZA E VERIFICAÇAO DA
ELETRICA DO BEBEDOURO,MARCA
BERINÍÊCS

UND 1 R$ 280,00 Rs 280,00

3 2771 MANUTENÇAO PREVENTIVA DÉ AR
CONDICIONADO COMO LIMPEZA

UND 5 R$ 280,00 R5 1.400,00

4 2777
MANUTENÇÁO CORRETIVA DE AR
CONDICIONADO COM TROCA DO
COPRESSOR,FILTROEGÁS

UND 3 RS 1.355 Rs 4.065

5 25267

MANUTENÇAO CORRETIVA DE
MAQUINA DE GELO: MARCA
BENMAX, MODELO; ZD50; COM
TROCA DE COPRESSOR

UND 4 R$ 1.200,00 Rs 4.800,00

6 25267

MANUTENÇAO CORRETIVA DE
MAQUINA DE GELO. MARCA
EVEREST, COM TROCA OE DOIS
MOTORES, VALVULA DE
EXPANSÃO CAPILAR, VÁLVULA
SELENÓIDE DO OEGELO, CARGA
DE GÁS, TROCA DE FILTRO,
TROCA DE PLACA DE COMANDO.

UND I R$ 5.200,00 Rs s.200,00

7 280r.

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE
FRÊÉZER 420 LITROS,
HORIZONTAL, BRANCOS, 2
TAMPAS.

10 R$ 400.00 R5 4.000,00

I 2801

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE
FREEZER 420 LITROS,
HORIZONTAL, BRANCOS, 2
TAMPAS COM TROGA DE GÁS,
COMPRRESSORES E FILTROS. E
VALVULAS DE SERVICO.

UNS R$ 600,00 Rs 3.000,00

9 3506

MANUTENÇÃO PREVENÍIVA DE
GELADEIRA INDUSTRIAL, MARCA;
FRILUX, QUATRO PORTAS, INOX,
COM LIMPEZA DO SISTÊMA DA
ÉVAPORADORA E TROCA DO
VENTILADOR

UND 2 R§ 400,00 Rs 800,00

10 20796 MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE
CAMARA FRIGORIFICA, MEDINDO UND 1 R$ 1.500,00

UND

Rs 1.500,0o
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2,25X5,50, Corr,l TROCA DE FTLTRO,
OLEO E LIMPESA NA
EVAPORADORA E
CONDENSADORA.

11 20196

MANUTENÇÃO CORRETIVA OE
CAMARA FRIGORIFICA, MEDINDO
2,25X5,50, COM TROCA DE
VENTILADORES; CONTROLADOR
DE TEMPERÂTURA; PAINEL
ELÉTRICO.

UND 1 R$ 2.500,00 Rs 2.500,00

12 2026s

MANUTENÃO CORRETIVA EM
FORNO INDUSTRIAL A GÁS,
MARCA VENÂNCIO,1O TELAS, COM
TROCA DE PAINEL ELÊTRICO
COMPLETO E VÁLVULA
SELENÓIDE DE GÁS GLP.

UND 2 R$ 1.750.00 R5 3.soo,oo

't3 20265

MANUTENÀO CORRETIVA EM
FORNO INDUSTRIAL A GÁS,
MARCA PROGÁS,10 TELAS, COM
TROCA DE PAINEL ELÊTRICO
COMPLETO E VÁLVULA
SELENÓIDE DE GÁS GLP.

UND 2 R$ 1.800,00 Rs 3.600,00

14 2026s

MANUTENçÃO CORRETIVA DE
MODELADORA, BRAESI
35,MODELO M8.35/1 COM TROCA
DE PANO, E ROLAMENTOS

UND 1 R$ 1.450,00 Rs 1.4s0,00

15 2026s

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE
MASSEIRA DE 4OKG. MARCA:
BRAESI ASPIRAL, 220 TRIFÁSrcA,
COM TROCA DE ROLAMENTOS.
CORREIAS E CORRENTES.

UND 1 RS 1.350,00 Rs 1.3s0,00

16 20265

MANUTENçAO PREVENTIRA DE
CILINDRO SOVADOR DE MASSA
MONOFÁSICO 220V, COM TROCA
DE CORREIAS E ROLAMENTOS.

UND 1 R$ 950,00 Rs 9s0,00

17 20265

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE-
BATEDEIRA DE BOLO PLANETARIA.
MARCA:BRAESI, 12KG , COM
TROCA DE ROLAMENTOS,
CORREIAS, E ÊLÉTRICA.

R$ 800,00 Rs 800,00

VALOR TOTAL Rs 39.99s,00

EIIPRESA: METALURGICA BORGES

C.N.P.J: 28.964.ô451000í -63

ENDEREÇO; THAUMATURGO DE AZEVEDO _ Q2

BAIRRO: COHAB

FONE: (68) 991G360í

Local e díâ: Cruzeiro Do Sul Em 1AOA2O25

CEP:69980-000

VALIDADE DO ORçAllEl{TO ATÉ: 181o5t2,25

N0 14 -2s.96+.0+5loooí-6f
WLLER BORGES DE SO
CcíNuda niliütilo dr Alrcdo d lt

CEP:69980{t0o
l- Cruzeiro do Sut AC

Carimbo:

uzA
cdú

J

Assinatura do Responsável p/Empresa

ü.r, El,* ,l'(o,o,*o í. §!?
FELIPE FÉLIX MARQUES DE SOUZA - CB

Responsável pela pesquisa de preço

UND

IM

Este documento é peça do processo 64123.001274/2025-79 Pág 111 de 140



MINISTÉRIO DA DEFESA
E'(ERCTTO BRÂ§ILEIRO

COMÂNIX) DE FRONTEIRÂ JURUÁ / 6T' BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2' Batalhâo de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thsumaturgo De Azevedo)

PEDIDO DE ORçAMENTO

- Esta unidade militar solicita a vossa empresa a possibilidade de oRçAÍúE[ro PARA coNÍRATAçÀo DE
SERVIÇO DE ANUÍENÇÃO DE EOUTPAITEiITOS DO SETOR DE APROVISIONAiTENTO do comando de Fronteira
Juruá/61'BlS.

Contãtos: CB- FÉLlX - Aux do aprovisionadoÍ
EndeÍeço: Av. 25 de Agosto N'3224 - ô10 Batalhão de lnÍantaíia de Selva 610 BlS, Cruzeiro do Sul-AC
(ô8) 992í5689í whatssapp

FINALIDADE: MANUTENÇAO DE EQUIPAMENTOS DO SETOR DE APROVISIONAMENTo

ITE}I CATSERV DESCRIÇÀO DO rTErVÍ APRESENTAÇÃO QTD
VÁLOR

UNTTÁRIO
TOTAL

1 3s06

MANUTENÇÃO CORRETIVA ÊM
BEBEDOURO INDUSTRIAL, MARCA
BERINTECS,COM TROCA MOTOR,
TORNEIRÂS, FILTROS E CARGA DE
GÁS.

UND 1 RS 812,00 Rs 812,00

2 3506

MANUTENÇÃO PREVENTIVA COMO
LIMPEZA E VERIFICAÇAO DA
ELETRICA DO BEBEDOURO,MARCA
BERINTECS

UND 1 R$ 287.00 Rs 287,00

3 2771,
MANUTENÇAO PREVENTIVA DE AR
CONDICIONADO COMO LIMPEZA

UND 5 R$ 287,00 R5 1.43s,00

4 2771,
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE AR
CONDICIONADO COM TROCA DO
COPRESSOR,FILTROEGÁS

UND 3 RS 1 .400 Rs 4.20O

25267

MANUÍENÇÃO CORRETIVA DE
MAOUINA DE GELO: MARCA
BENMAX, MODELO; ZD50; COM
TROCA DE COPRESSOR

UND 4 R§ 1.220,00 R5 4.880,00

6 25267

MANUTÉNÇÃO CORRETIVA DE
MÁQUINA DE GELo, MARCA
EVEREST, COM TROCA DE OOIS
MOTORES, VALVULA OE
EXPANSÃO CAPILAR, VÁLVULA
SELENÓIDE DO DEGELO, CARGA
DE GÁS, TROCA DE FILTRO,
TROCA DE PLACA DE COMANDO.

UND 1 RS 5.3m,00 Rs 5.300,00

7 2801

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE
FREEZER 420 LITROS,
HORIZONTAL, BRANCOS, 2
ÍAMPAS.

UNO 10 R$ 510,00 Rs s.r.00,00

2801

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE
FREEZER 420 LITROS,
HORIZONTAL, BRANCOS, 2
TAMPAS COM TROGA DE GÁS,
COMPRRESSORES E FILTROS. E
VALVULAS DE SERVIÇO.

UNS R$ 625.00 Rs 3.12s,00

I 3506

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE
GELADEIRÂ INDUSTRIAL, MARCA;
FRILUX, OUATRO PORTAS, INOX,
COM LIMPEZA DO SISTEMA DA
EVAPORAOORA E TROCA DO
VENTILADOR

UND 2 R$ 412,00 Rs 824,00

10 20796
M^NUTENÇÃO PREVENTTvA OE
CAMARA FRIGORIFICA MEDINDO UND 1 R$ 1.510.00 Rs 1.s10,00

5
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11 20796

MANUTENÇÃO CORRETIV^ DE
CAMARA FRIGORIFICA, MEDINDO
2,25X5,50, COM TROCA OE
VENTILADORES; CONTROLADOR
DE TEMPERATURA: PAINEL
ELÉÍRICO.

UND I R$ 2.550,00 Rs 2.5s0,00

12 20265

MANUTENÃO CORRETIVA EM
FORNO INDUSTRIAL A GÁS,
MARCA VENÂNCIO,1O TELAS, COM
TROCA DE PAINEL ELÊTRICO
COMPLETO E VÁLVULA
SELENÔIDE DE GÂS GLP,

UND 2 R$ 1.770,00 Rs 3.s40,00

13 20265

MANUTENÃO CORRETIVA EM
FORNO INDUSTRIAL A GÁS,
MARCA PROGÁS,10 TELAS, COM
TROCA DÊ PAINEL ELÊTRICO
COMPLETO E VÁLVULA
SELENÓIDE DE GÁS GLP.

UND 2 RS 1.832,00 Rs 3.664,00

14 20265

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE
MODELADORA. BRAESI
35,MODELO M8.35/1 COM TROCA
DE PANO, E ROLAMENTOS

UND I R$ 1.459,00 Rs 1.4s9,00

15 20265

MANUTENçAO CORRETIVA DE
MASSEIRA DE rtOKG, MARCA:
BRAESI ASPIRAL, 220 TRIFÁSICA,
COM TROCA DÊ ROLAMENTOS,
CORREIAS E CORRENTES.

UND I R$ 1.360,00 Rs 1.360,00

to 20265

MANUTENÇÃO PREVENTIRA DE
CILINDRO SOVADOR DE MASSA
MONOFÁSICO 220V, COM TROCA
DE CORREIAS E ROLAMENTOS.

UND 1 RS 975,00 Rs 97s,00

17 20265

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE
BATEDEIRA DE BOLO PLANETÁRIA.
MARCA:BRAESI, 12KG , COM
TROCA DE ROLAMENTOS,
CORREIAS, E ELÉTRICA,

UND 1 R$ 832,00 Rs 832,00

VÀLOR TOTAL Rs 41.853,00

2,25X5,50, COM TROCA DE FILTRO,
óLEo E LTMPESA NA
EVAPORADORA E
CONDÊNSADORA.

fu,u F,/,,. ./r,r*^ J.
relrpe rÉlrx MARQUES DE souzA - cB

Responsável pela pesquisa de prêço

EiIPRESA: J. DA SILVA MIRANDA-ME

C.N.P.J: 09.098.16V0001-23

ENDEREçO: 4V.15 DE NOVÉMBRO No 940

BÂIRRO: MANOEL TERÇA

FONE: (68) 99922-4393

Locâf e data; Cruzeiro Oo Sul Em 18|OA2O25

CEP:69980-000

VALID DE DO ORçAMENTO ATÉ: 1UO5I2O25

[G.ogs.ros/ooot-zB I' lnsc. Esl. 0í.019.781/001-01
J. DA SILVA MIRANDÀ-ME

Av. 1§ de NôvernbÍo, 940
I cEP:69.940-0()0 I

I cruzeirc do sul - Ac.c I

{rrrrú il ,$'^a d*t,

Carimbo

Assinatura do Responsável p/Empresa
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MTNISTÉRIO DÀ DEFESA
EÚRcITo BRÀSILEIRo

COMANDO DE TRONTEIRÂ JURUÁ / 6T" BATALHÃO DE INT'ANTARIA DE SELVA
(2' Batalbâo de Carros de Combate/1942)

(Balalhão Marechal Thaumaturgo De Az€yedo)

PEDIDO DE ORÇAMENTO

- Esta unidade militar solicita a vossa empresa a possibilidadê de oRçA EiÍro PARA coNTRATAçÂo DE
SERVIçO DE ÍTIANUTENçÃO DE EOUtPAiTENTOS DO SETOR DE APROVTSTONATTENTO dO cOmando de Fronteira
Juruá/61'BlS.

Contatos: CB- FÉLlX - Aux do aprovisionadoÍ
EndêÍeço: Av. 25 de Agosto N'3224 - 610 Batalhâo de InrantaÍia de Selva 6ío BlS, CruzêiÍo do Sul-AC
(ô8) 992í5-6891 whatssapp

FINALIDADE: MANUTENÇÂO DE EQUIPAMENTOS DO SETOR DE APROVISIONAMENTO

ITEM CATSERV DESCRIÇAO DO ITEM APRESENTÀçAO QTD
VALOR

UNITÁRJO
TOTÀL

1 3506

MANUTENçÃO CORRETIVA EM
BEBEDOURO INDUSÍRIAL, MARCA
BERINTECS,COM TROCA MOTOR,
TORNEIRAS, FILTROS E CARGA DE
GÁS.

UND ,| R$ 810,00 R5 810,00

2 3506

MANUTENÇÃO PREVENTIVA COMO
LIMPÊZA Ê VERIFICAÇAO DA
ELETRICA DO BEBEDOURO,MARCA
BERINTECS

UND 1 R$ 286,00 Rs 286,00

3 277t MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE AR
CONDICIONADO COMO LIMPEZA

UND R$ 283,00 Rs 1.415,00

4 277L
MANUTENÇAO CORRETIVA DE AR
CONDICIONADO COM TROCA DO
COPRESSOR,FILTROEGÁS

UND 3 RS 1.360 R§ 4.080

5 25267

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE
MAQUINA DÊ GELO; MARCA
BÉNMAX, MODELO; ZD50; COM
TROCA DE COPRESSOR

4 R$ 1.210,00 R5 4.840,00

6 25267

MANUTENÇÃO CORRETIVA DE
MAQUINA DE GELO, MARCA
EVEREST, COM TROCA DE DOIS
MOTORES, VALVULA DE
EXPANSÃO CAPILAR, VÁLVULA
SELENOIDE DO DEGELO. CARGA
DE GÁS, TROCA DE FILTRO,
TROCA DE PLACA DE COMANDO.

UND 1 R$ 5.210,00 Rs s.210,00

7 2801

MANUTENÇAO PREVENTIVA DE
FREEZER 420 LITROS,
HORIZONTAL, BRANCOS, 2
TAMPAS.

UND 10 R$ 450,00 Rs 4.s00,00

I 2801

MANUTENÇAO CORRETIVA DE
FREEZER 420 LITROS,
HORIZONTAL, BRANCOS, 2
TAMPAS COM TROGA DE GÁS,
COMPRRESSORES E FILTROS, E
VALVUTAS DE SERVIÇO.

UNS 5 R$ 615.00 Rs 3.075,00

I 3506

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE
GELADEIRA INDUSTRIAL. MARCA;
FRILUX, QUATRO PORTAS, INOX,
COM LIMPEZA DO SISTEMA DA
EVAPORADORA E TROCA DO
VENTILADOR

UND 2 R$ 405,00

't0 20796
MANUTENÇÃO PREVENTIVA DÊ
CAMARA FRIGORIFICA, MEDINDO UND 1 R$ 1.508.00

UND

Rs 810,00

Rs 1.s08,0o
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2,25X5,50, COM TROCA DÊ FILTRO,
óLEo E LTMPESA NA
EVAPORADORA E
CONDENSADORA.

11 20796

MANUTENçÃO CORRETIVA DE
CAMARA FRIGORIFICA, MEDINDO
2,25X5,50, COM TROCA DE
VENTILADORES: CONTROLADOR
DE TEMPERATURA; PAINEL
ELÊTRICO.

UND I R$ 2.510,00 Rs 2.s10,00

20265

MANUTENÃO CORRETÍVA EM
FORNO INDUSTRIAL A GÁS,
MARCA VÉNÂNCIO,1O TELAS, COM
TROCA DE PAINEL ELÊTRICO
COMPLETO E VÁLVULA
SELENÓIDE DE GÂS GLP.

UND R§ 1.7s2,00 R5 3.504,00

13 20265

MANUTÊNÃO CORRETIVA EM
FORNO INDUSTRIAL A GÁS,
MARCA PROGAS,lO TELAS, COM
TROCA DE PAINEL ELÊTRICO
COMPLETO E VÁLVULA
SELÊNÓIDE DE GÁS GLP.

UND 2 R$ 1.810,00 Rs 3.620,@

14 20265

MANUTENÇAO CORRETIVA DE
MODEI.ÁOORA, BRAESI
3s,MODELO MB-3í1 COM TROCA
DE PANO, E ROLAMENTOS

UND 1 RS 1.451,00 Rs 1.4s1,00

15 20265

MANUTÊNÇÃO CORRETIVA DE
MASSEIRA DE 4OKG, MARCA:
BRAESI ASPIRAL, 220 TRIFÁSICA,
COM TROCA OE ROLAMENTOS.
CORREIAS E CORRENTES.

UNO 1 R$ 1.352,00 Rs 1.3s2,00

16

MANUTENÇÃO PREVENTIRA DE
CILINDRO SOVADOR DE MASSA
MONOFÁSICO 220V, COM TROCA
DÉ CORREIAS E ROLAMENTOS.

UND 1 RS 953,00 Rs 9s3,00

17 20265

MANUTÊNÇÃO CORRETIVA DE.
BATEDEIRA DE BOLO PLANETARIA,
MARCA:BRAESI, 12KG , COM
TROCA DE ROLAMENTOS,
CORREIAS, E ELÉTRICA.

UND 1 R$ 810,00 Rs 810,00

VÀLOR TOTÀL R5 40.734,00

E PRESA: MANUTEC

C.N.P.J: 36.664.941 /0O01 -n

ENDEREçO: RUA ESPIRITO SANTOS NO S/N

BAIRRO: CRUZEIRÂO

FONE: (68) 999 85.6202

Local ê daür: Cruzeiro Do Sul Em 18|O2J2O25

CEP:69980{00

VAUDADE DO ORçAUElrlÍO ATÉ: 18lOSl2O25

Carimbo:
x-:. _t
36.664.941/AGfi-77
ADSON ROSAPICI AZEVEDO

Eaplrito Sant(. . 793 Box
CEP;69.Sag-oOO

C.u:eiro do Su !- ACL.

/l/^,^ [bs';o /udo/,
ó

Assinatura do Responsável p/Empresa

Frl,* fJ,* fl*n *, !. 3ru2o'
relrpe rÉux MAReuEs DE souzA - cB

Responsável pela pesquisa de pÍeço

2

20265
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 006/2025 - Processo 64123.001274/2025-79

Em 12/03/2025 às 16:09, faço anexar ao presente processo 64123.001274/2025-79, o(s)
documento(s): Outro nº S/N - ORÇAMENTOS.pdf.

Thiago Aurélio Luiz Antônio - Cap
Chefe do Aprovisionamento
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GOVERNO DO ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
Diretoria de Administração Tributária

Data Emissão:

23:24Hora Emissão:

06/03/2024

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Nome/Razão Social:

Número: 817361

Identidade:Inscrição Estadual:

CPF:CNPJ:

Outras Informações:

Finalidade:

Município:

Endereço:

Data da Impressão:

WILLER BORGES DE SOUZA 00158193296

01.054.211/001-30

28.964.645/0001-63

CRUZEIRO DO SUL

DESTINA-SE A TODOS OS FINS.

Ressalvado o direito da Fazenda Pública de cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do interessado
abaixo  qualificado,  que vierem a ser  apuradas,  certifico que  não  consta   até esta data,  nesta Unidade
Fazendária, nenhum crédito fiscal relativo a tributos estaduais.

(Arts. 123 a 126 da LC 413/2022)

Quinta-feira, 13 de Março de 2025 , 14:24

* Excetuados os créditos inscritos em Dívida Ativa

CONJUNTO THAUMATURGO DE AZEVEDO - Q2
BAIRRO: COHAB                                             , CEP: 69980000

Data de Validade:
Prazo de validade prorrogado até 24/05/2024, nos termos do Art. 1º do  DECRETO
Nº 11.429, DE 7 DE MARÇO DE 2024.

04/05/2024

OBSERVAÇÕES

* A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na internet, no endereço: www.sefaznet.ac.gov.br

* Código de Autenticidade:dd839fbd253aedc3

* Esta certidão não se destina a atestar débitos do imposto sobre transmissão "causa mortis" e doação, de quaisquer bens ou direitos (ITCMD)

* Qualquer rasura ou emenda inválida este documento.

Emitido pelo Portal Sefaz Online*
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Nome / Razão Social

Aviso

Comprovação Junto à

Mensagem

Finalidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

WILLER BORGES DE SOUZA 00158193296     CNPJ: 28964645000163

Sem débitos pendentes até a presente data.

     Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.
     A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Número Validade

Data:  13/03/2025  16h21min

3289 12/05/2025

Secretaria Municipal de Gestão Estratégica, Orçamento e Finanças
Prefeitura de Cruzeiro do Sul
ESTADO DO ACRE

Inscrição

36546 - WILLER BORGES DE SOUZA 00158193296Contribuinte:
Endereço: Rua CJ THAUMATURGO DE AZEVEDO - Q2, 12 - Bairro COHAB - Compl. CASA - CEP 69.980-000

Código de Controle

CWPUH9WKFRVXENY1

Página 1 de 1

Cruzeiro do Sul (AC), 13 de Março de 2025

RUA RUI BARBOSA, 67 - CENTRO
Cruzeiro do Sul (AC) - CEP: 69980000 - Fone:6833222169

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
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Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 13/03/2025, 16:28

Parâmetros: CPF / CNPJ: 28.964.645/0001-63. Situação para a Esfera Federal: REGULAR

Nenhum registro ativo localizado - Situação REGULAR

Código de Validação: ZjcwYWU1ZmE0N2FkZDFhZWViNWJlZWIxMTg5YjE4MDM4OTA2ZTUwYTk5NGM4ZTg4NzFmNjE1ODg5MDhiOWY0ZQ==

Para validar esse documento acesse a opção Cadastro -> Validar Relatórios

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina

Este documento é peça do processo 64123.001274/2025-79 Pág 119 de 140



Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

13/03/2025 16:22:48Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: WILLER BORGES DE SOUZA 00158193296
CNPJ: 28.964.645/0001-63

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 28.964.645/0001-63 DUNS®: 917926604
Razão Social: WILLER BORGES DE SOUZA ***.581.932-**
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 12/11/2025
Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)
MEI: Sim
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN
FGTS 16/03/2025 Automática
Trabalhista Validade: 10/05/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Sem Informação

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 29/12/2017 (*)
Receita Municipal Validade: 30/12/2017 (*)

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Sem Informação

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 13/03/2025 16:19 de
CPF: 036.XXX.XXX-77      Nome: ALEXANDRE LINS NEGRELI CARVALHO

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 007/2025 - Processo 64123.001274/2025-79

Em 13/03/2025 às 15:29, faço anexar ao presente processo 64123.001274/2025-79, o(s)
d o c u m e n t o ( s ) :  C e r t i d ã o  E s t a d u a l . p d f ,  C e r t i d ã o  M u n i c i p a l . p d f ,
consulta_contratante_1741894085086.pdf, ConsultaConsolidada_28964645000163_13-3-
2025.pdf, consultarSituacaoFornecedor_28964645000163_2025-03-13.pdf.

Francisco Ronaldo Enes Da Silva - Cb
Auxiliar da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos
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GOVERNO DO ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
Diretoria de Administração Tributária

Data Emissão:

23:24Hora Emissão:

06/03/2024

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Nome/Razão Social:

Número: 817361

Identidade:Inscrição Estadual:

CPF:CNPJ:

Outras Informações:

Finalidade:

Município:

Endereço:

Data da Impressão:

WILLER BORGES DE SOUZA 00158193296

01.054.211/001-30

28.964.645/0001-63

CRUZEIRO DO SUL

DESTINA-SE A TODOS OS FINS.

Ressalvado o direito da Fazenda Pública de cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do interessado
abaixo  qualificado,  que vierem a ser  apuradas,  certifico que  não  consta   até esta data,  nesta Unidade
Fazendária, nenhum crédito fiscal relativo a tributos estaduais.

(Arts. 123 a 126 da LC 413/2022)

Quinta-feira, 13 de Março de 2025 , 14:24

* Excetuados os créditos inscritos em Dívida Ativa

CONJUNTO THAUMATURGO DE AZEVEDO - Q2
BAIRRO: COHAB                                             , CEP: 69980000

Data de Validade:
Prazo de validade prorrogado até 24/05/2024, nos termos do Art. 1º do  DECRETO
Nº 11.429, DE 7 DE MARÇO DE 2024.

04/05/2024

OBSERVAÇÕES

* A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na internet, no endereço: www.sefaznet.ac.gov.br

* Código de Autenticidade:dd839fbd253aedc3

* Esta certidão não se destina a atestar débitos do imposto sobre transmissão "causa mortis" e doação, de quaisquer bens ou direitos (ITCMD)

* Qualquer rasura ou emenda inválida este documento.

Emitido pelo Portal Sefaz Online*
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Nome / Razão Social

Aviso

Comprovação Junto à

Mensagem

Finalidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

WILLER BORGES DE SOUZA 00158193296     CNPJ: 28964645000163

Sem débitos pendentes até a presente data.

     Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.
     A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Número Validade

Data:  13/03/2025  16h21min

3289 12/05/2025

Secretaria Municipal de Gestão Estratégica, Orçamento e Finanças
Prefeitura de Cruzeiro do Sul
ESTADO DO ACRE

Inscrição

36546 - WILLER BORGES DE SOUZA 00158193296Contribuinte:
Endereço: Rua CJ THAUMATURGO DE AZEVEDO - Q2, 12 - Bairro COHAB - Compl. CASA - CEP 69.980-000

Código de Controle

CWPUH9WKFRVXENY1

Página 1 de 1

Cruzeiro do Sul (AC), 13 de Março de 2025

RUA RUI BARBOSA, 67 - CENTRO
Cruzeiro do Sul (AC) - CEP: 69980000 - Fone:6833222169

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
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Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 13/03/2025, 16:28

Parâmetros: CPF / CNPJ: 28.964.645/0001-63. Situação para a Esfera Federal: REGULAR

Nenhum registro ativo localizado - Situação REGULAR

Código de Validação: ZjcwYWU1ZmE0N2FkZDFhZWViNWJlZWIxMTg5YjE4MDM4OTA2ZTUwYTk5NGM4ZTg4NzFmNjE1ODg5MDhiOWY0ZQ==

Para validar esse documento acesse a opção Cadastro -> Validar Relatórios

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina

Este documento é peça do processo 64123.001274/2025-79 Pág 125 de 140



Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

13/03/2025 16:22:48Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: WILLER BORGES DE SOUZA 00158193296
CNPJ: 28.964.645/0001-63

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 28.964.645/0001-63 DUNS®: 917926604
Razão Social: WILLER BORGES DE SOUZA ***.581.932-**
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 12/11/2025
Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)
MEI: Sim
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN
FGTS 16/03/2025 Automática
Trabalhista Validade: 10/05/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Sem Informação

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 29/12/2017 (*)
Receita Municipal Validade: 30/12/2017 (*)

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Sem Informação

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 13/03/2025 16:19 de
CPF: 036.XXX.XXX-77      Nome: ALEXANDRE LINS NEGRELI CARVALHO

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

Este documento é peça do processo 64123.001274/2025-79 Pág 127 de 140

http://www.tst.jus.br/certidao


MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 008/2025 - Processo 64123.001274/2025-79

Em 13/03/2025 às 17:43, faço anexar ao presente processo 64123.001274/2025-79, o(s)
d o c u m e n t o ( s ) :  C e r t i d ã o  E s t a d u a l . p d f ,  C e r t i d ã o  M u n i c i p a l . p d f ,
consulta_contratante_1741894085086.pdf, ConsultaConsolidada_28964645000163_13-3-
2025.pdf, consultarSituacaoFornecedor_28964645000163_2025-03-13.pdf.

Francisco Ronaldo Enes Da Silva - Cb
Auxiliar da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  13/03/2025 19:32
        ***.697.722-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160536 COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ E 61º BIS REAL - (R$)

2025 NE 47

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171397 1000000000 339039 160504 E6SUPLJA5PA

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

13/03/2025 Ordinário 64123.001274/2025-79 0,0000 39.995,00

28.964.645/0001-63 WILLER BORGES DE SOUZA 00158193296

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO - 2025NC400316 COEX, DE 15JAN25, CONF REQ 98 APROV,
DE 07MAR25 - DI 30/2025 UG 160536.

AV. 25 DE AGOSTO, AEROPORTO VELHO, 3224, CEP 69980-000, CRUZEIRO DO SUL - AC (CNPJ:
09613736/0001-00)

16053606000302025 - UASG Minuta: 160536

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

139 DISPENSA DE LICITACAO

75 - II -

Alínea

LEI 14.133 / 2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

THAUMATURGO DE AZEVEDO 12 CASA COHAB

CEP

69980-000

Município

CRUZEIRO DO SUL AC

UF Telefone

CNPJ

09.613.736/0001-00

CEP

69980-000

Endereço

AV. 25 DE AGOSTO N.3224 - VILA   MILITAR

Município

CRUZEIRO DO SUL

UF

AC

Telefone

(068) 3322 6702

UG Emitente

1  de      4002
Versão Data/Hora

13/03/2025 19:10:01
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  13/03/2025 19:32
        ***.697.722-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 39.995,00

Total da Lista

Subelemento 17 - MANUT. E CONSERV. DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

001 950,00Item compra: 00016 - Instalação / Manutenção - Equipamentos
Industriais

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 1,00000 950,0000 950,00

Seq. Descrição Valor do Item

002 1.350,00Item compra: 00015 - Instalação / Manutenção - Equipamentos
Industriais

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 1,00000 1.350,0000 1.350,00

Seq. Descrição Valor do Item

003 800,00Item compra: 00017 - Instalação / Manutenção - Equipamentos
Industriais

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 1,00000 800,0000 800,00

Seq. Descrição Valor do Item

004 800,00Item compra: 00001 - Manutenção de Geladeiras e Bebedouros

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 1,00000 800,0000 800,00

Seq. Descrição Valor do Item

005 280,00Item compra: 00002 - Manutenção de Geladeiras e Bebedouros

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 1,00000 280,0000 280,00

Seq. Descrição Valor do Item

006 1.400,00Item compra: 00003 - Ar Condicionado - Manutenção de Sistemas /
Limpeza

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 5,00000 280,0000 1.400,00

Seq. Descrição Valor do Item

007 1.500,00Item compra: 00010 - Instalação / Manutenção - Câmara Fria

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 1,00000 1.500,0000 1.500,00

Seq. Descrição Valor do Item

Seq. Descrição Valor do Item

2  de      4002
Versão Data/Hora

13/03/2025 19:10:01
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  13/03/2025 19:32
        ***.697.722-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 39.995,00

Total da Lista

Subelemento 17 - MANUT. E CONSERV. DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

008 3.500,00Item compra: 00012 - Instalação / Manutenção - Equipamentos
Industriais

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 2,00000 1.750,0000 3.500,00

Seq. Descrição Valor do Item

009 2.500,00Item compra: 00011 - Instalação / Manutenção - Câmara Fria

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 1,00000 2.500,0000 2.500,00

Seq. Descrição Valor do Item

010 1.450,00Item compra: 00014 - Instalação / Manutenção - Equipamentos
Industriais

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 1,00000 1.450,0000 1.450,00

Seq. Descrição Valor do Item

011 3.600,00Item compra: 00013 - Instalação / Manutenção - Equipamentos
Industriais

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 2,00000 1.800,0000 3.600,00

Seq. Descrição Valor do Item

012 4.065,00Item compra: 00004 - Ar Condicionado - Manutenção de Sistemas /
Limpeza

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 3,00000 1.355,0000 4.065,00

Seq. Descrição Valor do Item

013 4.800,00Item compra: 00005 - Manutenção / Reparo Máquina Gelo

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 4,00000 1.200,0000 4.800,00

Seq. Descrição Valor do Item

014 5.200,00Item compra: 00006 - Manutenção / Reparo Máquina Gelo

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 1,00000 5.200,0000 5.200,00

Seq. Descrição Valor do Item

Seq. Descrição Valor do Item

3  de      4002
Versão Data/Hora

13/03/2025 19:10:01
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  13/03/2025 19:32
        ***.697.722-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 39.995,00

Total da Lista

Subelemento 17 - MANUT. E CONSERV. DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

015 4.000,00Item compra: 00007 - Manutenção de Sistemas de Refrigeração

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 10,00000 400,0000 4.000,00

Seq. Descrição Valor do Item

016 3.000,00Item compra: 00008 - Manutenção de Sistemas de Refrigeração

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 5,00000 600,0000 3.000,00

Seq. Descrição Valor do Item

017 800,00Item compra: 00009 - Manutenção de Geladeiras e Bebedouros

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

13/03/2025 Inclusão 2,00000 400,0000 800,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

GUSTAVO MOREIRA MATHIAS

***.050.887-**

13/03/2025 19:10:01

Responsável pela Nota de Empenho

ALEXANDRE LINS NEGRELI CARVALHO

***.716.142-**

13/03/2025 18:16:18

Assinaturas

4  de      4002
Versão Data/Hora

13/03/2025 19:10:01
Operação
Alteração
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 009/2025 - Processo 64123.001274/2025-79

Em 13/03/2025 às 18:37, faço anexar ao presente processo 64123.001274/2025-79, o(s)
documento(s): NE_160536_2025NE000047_v002_28964645000163_20250313173232.pdf.

Francisco Ronaldo Enes Da Silva - Cb
Auxiliar da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos
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EB: 64123.001274/2025-79 Classificação: 225.49

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

Despacho Nº 192-APROV/FISC ADM/CMDO

Cruzeiro do Sul, AC, 17 de março de 2025.

Assunto: Ateste de Nota Fiscal.

Anexos:
1) NOTA FISCAL .pdf

1. Atesto que o serviço constante no documento fiscal NF 27 foram recebidos e estão
conforme a nota de empenho.

2.Encaminho ao Ordenador de Despesas para providências cabíveis.

THIAGO AURÉLIO LUIZ ANTÔNIO - Cap
Chefe do Aprovisionamento

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
Thiago Aurélio Luiz Antônio, em 17/03/2025, às 15:30 conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: VsxE-Wg8R-yP4t-DqIn

Despacho Nº 192-APROV/FISC ADM/CMDO
Este documento é peça do processo 64123.001274/2025-79 Pág 134 de 140
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DANFSe v1.0
Documento Auxiliar da NFS-e

Chave de Acesso da NFS-e
12002032228964645000163000000000002725036437092055

A autenticidade desta NFS-e pode ser verificada
pela leitura deste código QR ou pela consulta da
chave de acesso no portal nacional da NFS-e

Número da NFS-e
27

Competência da NFS-e
14/03/2025

Data e Hora da emissão da NFS-e
14/03/2025 19:58:27

Número da DPS
32

Série da DPS
900

Data e Hora da emissão da DPS
14/03/2025 19:58:27

EMITENTE DA NFS-e
Prestador do Serviço

CNPJ / CPF / NIF
28.964.645/0001-63

Inscrição Municipal
-

Telefone
(68) 9910-3601

Nome / Nome Empresarial
WILLER BORGES DE SOUZA 00158193296

E-mail
willerbili@hotmail.com

Endereço
THAUMATURGO DE AZEVEDO - Q2, 12, COHAB

Município
Cruzeiro do Sul - AC

CEP
69980-000

Simples Nacional na Data de Competência
Optante - Microempreendedor Individual (MEI)

Regime de Apuração Tributária pelo SN
-

TOMADOR DO SERVIÇO CNPJ / CPF / NIF
09.613.736/0001-00

Inscrição Municipal
-

Telefone
-

Nome / Nome Empresarial
COMANDO DE FRONTEIRA JURUA / 61 BATALHAO DE INFANTARIA DE
SELVA

E-mail
-

Endereço
25 DE AGOSTO, 3224, AEROPORTO VELHO

Município
Cruzeiro do Sul - AC

CEP
69980-000

INTERMEDIÁRIO DO SERVIÇO NÃO IDENTIFICADO NA NFS-e
SERVIÇO PRESTADO

Código de Tributação Nacional
14.01.01 - Lubrificação, limpeza,
lustração, revisão, carga e recarg...

Código de Tributação Municipal
-

Local da Prestação
Cruzeiro do Sul - AC

País da Prestação
-

Descrição do Serviço
Instalação / Manutenção - Equipamentos Industriais quant. 01 total R$ 950,00;Instalação / Manutenção - Equipamentos Industriais quant. 01 total R$
1.350,00; Instalação / Manutenção - Equipamentos Industriais quant. 01 total R$ 800,00; Manutenção de Geladeiras e Bebedouros quant. 01 total R$ 800,00;
Manutenção de Geladeiras e Bebedouros quant. 01 total R$ 280,00; Ar Condicionado - Manutenção de Sistemas / Limpeza quant. 5 - total R$ 1.400,00;
Instalação / Manutenção - Câmara Fria quant. 01 - total R$ 1.500,00; Instalação / Manutenção - Equipamentos Industriais quant. 02 - total R$ 3.500,00;
Instalação / Manutenção - Câmara Fria quant 01 total R$ 2.500,00; Instalação / Manutenção - Equipamentos Industriais quant. 01 total R$ 1.450,00;
Instalação / Manutenção - Equipamentos Industriais quan...

TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL
Tributação do ISSQN
Operação Tributável

País Resultado da Prestação do Serviço
-

Município de Incidência do ISSQN
Cruzeiro do Sul - AC

Regime Especial de Tributação
Nenhum

Tipo de Imunidade
-

Suspensão da Exigibilidade do ISSQN
Não

Número Processo Suspensão
-

Benefício Municipal
-

Valor do Serviço
R$ 39.995,00

Desconto Incondicionado
-

Total Deduções/Reduções
-

Cálculo do BM
-

BC ISSQN
-

Alíquota Aplicada
-

Retenção do ISSQN
Não Retido

ISSQN Apurado
-

TRIBUTAÇÃO FEDERAL
IRRF
-

CP
-

CSLL
-

PIS
-

COFINS
-

Retenção do PIS/COFINS
-

TOTAL TRIBUTAÇÃO FEDERAL
-

VALOR TOTAL DA NFS-E
Valor do Serviço
R$ 39.995,00

Desconto Condicionado
R$

Desconto Incondicionado
R$

ISSQN Retido
-

IRRF, CP,CSLL - Retidos
R$ 0,00

PIS/COFINS Retidos
-

Valor Líquido da NFS-e
R$ 39.995,00

TOTAIS APROXIMADOS DOS TRIBUTOS
Federais

-
Estaduais

-
Municipais

-

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
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EB: 64123.001274/2025-79 Classificação: 225.49

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

Despacho Nº 206-APROV/FISC ADM/CMDO

Cruzeiro do Sul, AC, 18 de março de 2025.

Assunto: Despacho do OD autorizando pagamento.

1. Na qualidade de Ordenador de Despesas, autorizo o pagamento ao credor inscrito no CNPJ
28.964.645/0001-63-WILLER BORGES DE SOUZA 00158193296, referente ao serviço constante no
documento fiscal NF n° 27
2. Encaminha-se à tesouraria para providências cabíveis

GUSTAVO MOREIRA MATHIAS - Cel
Ordenador de Despesas do Comando de Fronteira Juruá / 61º Batalhão de Infantaria de Selva

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cel
Gustavo Moreira Mathias,  em 18/03/2025,  às  15:34 conforme horário oficial  de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: vF03-3X6G-jJ+O-jYiY

Despacho Nº 206-APROV/FISC ADM/CMDO
Este documento é peça do processo 64123.001274/2025-79 Pág 136 de 140



  __ SIAFI2025-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA)_______________

  25/04/25  13:03                                      USUARIO : S ALMEIDA      

  DATA EMISSAO      : 25Mar25 TIPO OB: 11              NUMERO  : 2025OB000128   
  UG/GESTAO EMITENTE: 160536 / 00001 - COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ E 61º BIS     

              BANCO : 001  AGENCIA : 0234  CONTA CORRENTE : 997380632           

  FAVORECIDO        : 28964645/0001-63 - WILLER BORGES DE SOUZA 00158193296     
              BANCO : 104  AGENCIA : 0803  CONTA CORRENTE : 33855               

  DOCUMENTO ORIGEM  : 160536/00001/2025NP000080   SIST. ORIGEM : GESTAOCOMP     

  NUMERO BANCARIO   : 001239383-5              PROCESSO :                       
                                                  VALOR :              39.995,00

                                                                                

  IDENT. TRANSFER.  :                                                           
  OBSERVACAO                                          DATA SAQUE BACEN: 25/03/25

  LIQUIDAÇÃO DE SEVIÇO DE MANUTENÇÃO, CONF NFS-E 27 DE 14/03/2025, EMPRESA OPTAN

  TE PELO SIMPLES NACIONAL.                                                     
                                                                                

                                                                                

                                                                                
                                                                                

                                                                                

                                                                                
                                                                    CONTINUA ...

  PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF9=HISTORICO PF12=RETORNA                      
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  __ SIAFI2025-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA)_______________

  25/04/25  13:04                                      USUARIO : S ALMEIDA      

  DATA EMISSAO      : 25Mar25 TIPO OB: 11              NUMERO  : 2025OB000128   
  UG/GESTAO EMITENTE: 160536 / 00001 - COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ E 61º BIS     

              BANCO : 001  AGENCIA : 0234  CONTA CORRENTE : 997380632           

  FAVORECIDO        : 28964645/0001-63 - WILLER BORGES DE SOUZA 00158193296     
              BANCO : 104  AGENCIA : 0803  CONTA CORRENTE : 33855               

                                                  VALOR :              39.995,00

  L  EVENTO            INSCRICAO           CLAS.CONT CLAS.ORC              VALOR
  01 401003 2025NE000047499                          33903917                   

                                                                       39.995,00

  02 531814 2025NE000047                   213110400 33903917                   
                                                                       39.995,00

  03 561602 1000000000499C                                                      

                                                                       39.995,00
                                                                                

                                                                                

                                                                                
                                                                                

                                                                                

                                                                                
  LANCADO POR : 07305088706 -  MATHIAS           UG : 160536   25Mar25   05:46  

  PF1=AJUDA PF2=SN PF3=SAI PF4=ESPELHO PF5=EVEN./CON. PF9=HISTORICO PF12=RETORNA
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  __ SIAFI2025-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA)_______________

  25/04/25  13:04                                      USUARIO : S ALMEIDA      

  DATA EMISSAO            : 25Mar25                    NUMERO  : 2025OB000128   
  UG/GESTAO EMITENTE      : 160536 / 00001  QUITADA CONFORME INSTRUCAO NORMATIVA

                                            STN 04 DE 13/AGO/2002.              

                                                                                
  NUM. DA ORDEM DE PAGAMENTO : 2025OP000127                                     

  ASS. ORDENADOR DESPESA     : 073.050.887-06  DATA: 24Mar25  HORA: 17:36       

  ASS. GESTOR FINANCEIRO     : 055.556.062-73  DATA: 24Mar25  HORA: 17:20       
  LIBERACAO STN              :                 DATA:          HORA:             

                                                                                

  DADOS DA TRANSACAO BANCARIA:                                                  
   NUMERO OPERACAO SPB       : 00394460202503252555500                          

   REMESSA DO BANCO DO BRASIL: 01008           DATA: 25Mar25  HORA: 08:10       

                                                                                
                                                                                

                                                                                

                                                                                
                                                                                

                                                                                

                                                                                
  LANCADO POR : 07305088706 -  MATHIAS           UG : 160536   25Mar25   05:46  

  PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF7=VOLTA PF9=HISTORICO PF12=RETORNA            
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2º Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 010/2025 - Processo 64123.001274/2025-79

Em 25/04/2025 às 12:05, faço anexar ao presente processo 64123.001274/2025-79, o(s)
documento(s): 2025OB0000128 - WILLER BORGES.pdf.

Vinicius Martins Meneses - Asp
Chefe do Setor Financeiro
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